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RESUMO 

O objetivo desse estudo é identificar a influência de fatores pessoais sobre a percepção de conta-

dores e agentes públicos das universidades federais brasileiras sobre a adesão do Relato Integrado 

como modelo de relatório de gestão das contas públicas. Os objetivos específicos incluíram anali-

sar, no âmbito da administração pública federal, a aplicação do Relato Integrado como modelo de 

relatório de gestão da prestação de contas públicas e interpretar a Decisão Normativa TCU n.º 

178/2019 à luz da Teoria Institucional. O método escolhido para a coleta de dados foi o levanta-

mento tipo survey, através de questionário eletrônico estruturado, composto de 30 questões fe-

chadas. A relevância social é que, na prática, esse estudo proporciona uma ótica abrangente sobre 

a recente instauração do Relato Integrado na administração pública, a partir da perspectiva insti-

tucional utilizada para interpretar os resultados da pesquisa. Um achado do estudo sugere que 

contadores e agentes públicos tendem a concordar que o Relato Integrado contribui a qualidade 

da fiscalização e controle da gestão pública federal e para a fiscalização da legalidade, legitimi-

dade, economicidade e aplicação dos recursos públicos. Além disso, pela maioria de não contado-

res, as opiniões foram desfavoráveis quanto à contribuição do Relato Integrado para a melhoria 

da materialidade, confiabilidade, conectividade e coerência das informações contábeis. E, a 

amostra tende a discordar que o Relato Integrado contribui para a transparência da prestação de 

contas públicas. 

Palavras-chave: Relato Integrado. Setor Público. Contabilidade Pública. Teoria Institucional.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ABSTRACT 



 

 

The aim of this study is to identify the influence of personal factors on the perception of the pub-

lic agents and accountants of Brazilian public universities about the adhesion of the integrated 

report in public administration. The specific objectives include analyzing, in the scope of federal 

public administration, the use of integrated reporting as a model for the management report and 

interpreting the Normative Decision 178/2019 under the Institutional Theory scope. The method 

chosen for data collection was the survey, through a structured electronic questionnaire, com-

posed of 30 closed questions. The social relevance is that, in practice, this study provides a com-

prehensive perspective on the recent introduction of Integrated Reporting in public administra-

tion, from the institutional perspective used to interpret the research results. A finding of the 

study suggests that accountants and public agents tend to agree that the Integrated Report con-

tributes to the quality of inspection and control of federal public management and to the inspec-

tion of the legality, legitimacy, economy and application of public resources. Furthermore, by the 

majority of non-accountants, opinions were unfavorable regarding the contribution of the Inte-

grated Report to the improvement of materiality, reliability, connectivity and coherence of ac-

counting information. And the sample tends to disagree that the Integrated Report contributes to 

the transparency of public accountability. 

Keywords: Integrated Reporting. Public sector. Public Accounting. Institutional Theory. 
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1. INTRODUÇÃO 

1.1. Contextualização 

Profundas reformas de organização do Estado brasileiro, realizada nos anos 1990, e a 

transição do modelo burocrático para o modelo gerencial da administração pública brasileira 

possibilitaram a adesão de práticas e estruturas organizacionais cada vez mais homogêneas 

entre o setor público e o setor privado (Bresser-Pereira, 2009).  

Essa homogeneização ganhou força a partir do ano de 2007, quando no âmbito das 

companhias privadas deu-se a convergência da contabilidade financeira aos padrões interna-

cionais fundamentados em princípios contábeis, dada a reformulação da Lei Societária 6.404, 

de 1976, na Lei n.º 11.638, de 2007. Os contadores brasileiros dormiram com uma contabili-

dade financeira influenciada pelas normas do Financial Accounting Standards Board (FASB) 

e acordaram com a necessidade de aprender a aplicar as normas de contabilidade financeira 

emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), as quais foram receptadas e 

adotas no Brasil a partir do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) (Heissler & dos 

Santos Martins, 2018).  

No âmbito da administração pública, entretanto, os sistemas de contabilidade gover-

namental encontram-se, desde 2008, em processo de convergência às normas internacionais, 

tratam-se das International Public Sector Accounting Standards (IPSAS). 

A apropriação de ferramentas gerenciais que possibilitem aumentar a relação entre a 

administração pública e partes interessadas e o desenvolvimento dessas ferramentas na Amé-

rica Latina, em especial no caso do Brasil, necessita de maior visibilidade.  

A contabilidade contribui para que as entidades atinjam esse objetivo a partir da iden-

tificação sistemática de custos e benefícios associados a aspectos ambientais, sociais e 

econômicos e a construção de estratégias e ações além das preocupações organizacionais com 

questões tipicamente econômicas, aumentando o seu escopo para dimensões extra organizaci-

onais. Esses são desafios urgentes quanto à responsabilização social corporativa sobre o de-

senvolvimento de atividades que impactam o meio ambiente, a sociedade e a economia 

(Hopwood et al., 2010). 

O interesse na divulgação de informações não financeiras cresceu com o aparecimento 

da “Economia Verde”, pois, a ciência no mundo globalizado muito se preocupa com o desen-

volvimento sustentável suportado, substancialmente, por iniciativas não-governamentais que 
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deram origem a organizações internacionais independentes que criam padrões fundamentados 

em boas práticas, adotadas nos âmbitos empresarial e governamental em busca de compliance 

e melhorias na qualidade da divulgação de seus impactos sustentáveis, sejam eles econômi-

cos, ambientais ou sociais (Sion & França, 2021).  

Ilustra-se nessa vertente o Internacional Integrated Reporting Council (IIRC), que 

apoia o aperfeiçoamento de relatórios gerenciais a partir da divulgação de informações sobre a 

criação de valor organizacional. O órgão contribuiu na divulgação da “visão integrada” ao 

publicarem a primeira estrutura de Relatório Integrado, em 2013. 

Aponta-se que o Relatório Integrado pode ser utilizado como uma ferramenta de uso 

global, que visa atender a necessidade de melhorias na qualidade da informação inserida nos 

relatórios de gestão, principalmente quanto à criação de valor, para eliminar comunicações 

múltiplas, desagregadas e estáticas e, dar lugar a comunicações interconectadas, consistentes e 

coesas (International Integrated Reporting Council, 2013).  

No Brasil, a visão integrada ajuda a compor o cenário de reformas administrativas em 

função de uma boa governança pública e a evolução dos relatórios gerenciais de prestação de 

contas públicas, a partir da Decisão Normativa n.º 178, de 2019, do Tribunal de Contas da 

União (TCU). 

O Decreto n.º 9.203, de 2017, a Decisão Normativa n.º 178, de 2019, do TCU, diver-

sos Acórdãos e Relatórios de Gestão das Unidades de Prestação de Contas (UPCs) vêm, desde 

2017, oportunizando a consolidação do RI como modelo de relatório de gestão pública, rea-

firmando seu papel na gestão pública brasileira.  

Avalia-se que, no Brasil, o RI começou a ser utilizado voluntariamente, principalmen-

te pelas organizações do setor privado, desde a publicação do modelo universal do IIRC, e, 

somente a partir do ano de 2019, passou a ser exigido coercivamente, como instrumento de 

gestão pública para as UPCs da administração pública direta e indireta federais submetidas ao 

TCU (Decreto n.º 9.203/2017; Decisão Normativa n.º 178/2019). 

Por isso, apresenta-se a questão: como o perfil dos contadores e dos agentes públicos 

determina a percepção pessoal sobre a adesão do Relato Integrado (RI) como modelo de rela-

tório de gestão da administração pública federal? 
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1.2. Objetivos  

O objetivo da pesquisa é identificar a influência de fatores pessoais sobre a percepção 

dos contadores e agentes públicos das universidades federais brasileiras sobre a adesão do RI 

como modelo de relatório de gestão das contas públicas. Os objetivos específicos são analisar, 

no âmbito da administração pública federal, a aplicação do RI como modelo de relatório de 

gestão da prestação de contas públicas, e interpretar a Decisão Normativa n.º 178/2019 à luz 

da Teoria Institucional. 

 

1.3. Justificativa da Pesquisa 

 

Enquanto a gestão se direciona a aspectos processuais, a governança está voltada para 

o direcionamento, monitoramento, supervisão e avaliação das boas práticas de gestão pública 

(Acórdão n.º 588, TCU-Plenário, 2018).  

Aponta-se que a administração pública federal possui baixo índice de governança pú-

blica, que órgãos públicos possuem baixa capacidade de liderança, estratégia ou accountabi-

lity e de gestão de operações, fatores que se relacionam com a capacidade de implantação de 

ferramentas de planejamento, execução e controle de modo a alcançar a eficiência da máquina 

pública (Acórdão n.º 588, TCU-Plenário, 2018).  

Sublinha-se que, além do cuidado com a convergência universal de relatórios de ges-

tão evidenciada a partir da adesão do RI, o TCU também representa uma das principais enti-

dades da administração pública brasileira quanto à implantação das IPSAS no Brasil. Sua fun-

ção estatal de órgão de fiscalização e controle da gestão pública federal, a torna uma das prin-

cipais entidades fiscalizadoras das atividades contábil, financeira, orçamentária, operacional e 

patrimonial da União e das entidades da administração direta e indireta, quanto à legalidade, 

legitimidade, economicidade e gestão dos recursos públicos (Decisão Normativa - TCU n.º 

178, de 2019).  

Dessa forma, tanto a convergência de modelos de relatórios de gestão quanto de nor-

mas contábeis, a partir do RI e das IPSAS, no Setor Público, podem ser evidenciadas pelos 

esforços do TCU em função da boa gestão e governança pública. Ele propõe alterações na 

estrutura do relatório de prestação de contas públicas, na forma de gestão das informações 

estratégicas da organização e nos sistemas de contabilidade governamental, de modo que tais 

atividades públicas sejam orientadas para o cidadão (Decisão Normativa n.º 178, de 2019). 
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O Relato Integrado exige que o conjunto de informações orçamentárias, financeiras e 

contábeis sejam demonstradas como requisitos de estrutura mínima do relatório de gestão, no 

formato do RI, para funcionar como instrumento de accountability. Além disso, o gestor res-

ponsável pela elaboração do documento deve estar atento para os princípios do modelo inter-

nacional, quais sejam: perspectivas estratégicas, conectividade da informação, relações com 

partes interessadas, materialidade, concisão, confiabilidade e completude, coerência e compa-

rabilidade e clareza (Relatório de gestão, 2019). 

Aponta-se diversas pesquisas voltadas para a adesão do RI. No âmbito global, verifica-

se que os principais temas de pesquisa relacionam-se com a adesão de relatórios integrados 

por entidades privadas, órgãos governamentais e conselhos locais, enquanto o estudo do RI 

por empresas públicas é subestimado (Montecalvo,  Farneti & de Villiers, 2018). 

Sublinha-se que, no contexto brasileiro, as principais temáticas de pesquisa são no 

âmbito privado, e referem-se, primordialmente, ao estudo da demonstração da criação de va-

lor a partir do RI (Alves, Kassai, Lucas & Ferreira, 2017) e para a pesquisa qualitativa de rela-

tórios integrados a fim de se examinar a transparência das informações (Tavares, Henrique, 

Manoel, Santos & Fernandes dos Santos, 2018). 

Em função do exposto a pesquisa é relevante pelos motivos a seguir:  

a) Destaque dos Tribunais de Contas como atores na implantação das IPSAS no 

Brasil; adesão do modelo universal de Relato Integrado na administração pú-

blica; requisição das informações de caráter orçamentário, financeiro e contábil 

no relatório de gestão;  

b) Trabalhos sobre o Relato Integrado na área privada fundamentados na Teoria 

Institucional, oportunizando a temática na área pública (Slewinski, Camacho e 

Santos, 2015; Slewinski, 2016; Tunico, 2017; e, Santos, Neumann e Camacho, 

2018); e, 

c) Fatores pessoais são conceituados na literatura de forma abrangente e são am-

plamente utilizados nas pesquisas sociais de modo a distinguir características 

individuais como aspectos relevantes em processos de mudança. Além disso, 

realizam a associação de fatores pessoais a métodos e teorias organizacionais, 

comportamentais e psicossociais (Stogdill, 1948; Perry, Kulik & Bourhis, 

1996; Armstrong & Brown, 1998; Nagarkoti, 2014, Gaspar & Balancho, 2017; 

Day, 2022).  
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Dessa forma, tendo em vista que fatores pessoais e sociais influenciam processos de 

mudança, os fatores pessoais são utilizados nesse estudo como balizadores da percepção dos 

contadores e agentes públicos sobre a adesão do Relato Integrado (RI) na administração pú-

blica federal. 

Desde 2018, as Unidades Prestadoras de Contas (UPCs), pertencentes à administração 

pública federal, estão divulgando seus relatórios de gestão com informações fundamentadas 

no guia de elaboração do RI para o Brasil, que segue o modelo e as práxis do IIRC (Relatório 

de gestão, 2019).  

Por Instruções Normativas (IN) define-se que UPCs deverão apresentar o relatório de 

gestão, bem como determinam-se os prazos e os seus elementos de conteúdo (Decisão Nor-

mativa n.º 187, 2020). Além disso, define-se quais UPCs terão as contas do exercício formali-

zadas para julgamento pelo TCU, consoante com o critério de serem significativas para o Ba-

lanço Geral da União (BGU), ou, no  caso de empresas públicas, aquelas selecionadas pelo 

critério de materialidade da participação acionária da União (Instrução Normativa n.º 84, 

2020).  

Identifica-se que a implantação do RI no Brasil vem sendo estudado no âmbito das 

conjunturas da criação do IIRC (Carvalho & Kassai, 2014), a demonstração da criação de 

valor a partir das comunicações financeiras no RI (Alves et al., 2017) e, a transparência das 

entidades bancárias brasileiras a partir dos relatórios integrados (Tavares et al., 2018).  

Globalmente, apesar de alguns trabalhos empíricos sobre relatórios de sustentabilidade 

governamental envolvendo empresas públicas, existem poucos explorando o RI no setor pú-

blico (Montecalvo et al., 2018). 

Em vista da transformação originada da Decisão Normativa n.º 178/2019, do TCU, ve-

rifica-se a oportunidade de contribuir para a temática do RI na administração pública brasilei-

ra.  

Apesar das recentes reformas no setor público com adesão do RI como guia de elabo-

ração dos relatórios de gestão e dada a autoridade desse setor no controle da economia e na 

geração de valor, questiona-se se a adesão dessa nova exigência normativa será essencial para 

o Estado alcançar melhorias na qualidade do serviço prestado, no que pese à sua legitimidade, 

melhoria das funções de gestão e transparência contábil, controle e fiscalização da gestão dos 

recursos públicos federais e da responsabilização dos contadores e agentes públicos.  
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2. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1. Teoria Institucional e Relato Integrado na Administração Pública 

 

Aplica-se a Teoria Institucional nesse estudo como base teórica para discutir razões es-

tratégicas que subsidiam a decisão do Tribunal de Contas da União (TCU) de estabelecer o 

Relato Integrado (RI) como modelo de relatório de gestão das entidades brasileiras que com-

põem a administração pública federal.  

A Decisão Normativa (DN) n.º 161, de 2017, instituiu que as UPCs deveriam apresen-

tar relatório de gestão e demais informações referentes à prestação de contas do exercício de 

2017, fundamentados no modelo de RI, discutido na própria DN, além disso, definiu-se que as 

UPCs constituiriam uma experiência piloto.  

O isomorfismo institucional é lente de estudo das organizações contemporâneas, pois, 

abrange temas políticos, sociais e de legitimação das práticas organizacionais, bem como dos 

esforços de manutenção das organizações. O conceito é utilizado no estudo das organizações 

para compreender e elucidar causas que conduzem as organizações a atravessarem períodos 

de transformação, reflexões essas que, segundo DiMaggio e Powell (1983), podem ser melhor 

discutidas a partir do conceito de isomorfismo competitivo e institucional. 

As disputas organizacionais vão além de recursos e clientes, incluindo a concorrência 

por poderes políticos e/ou legitimidade de crenças institucionais, concordância social e eco-

nômica, a competição conduz mudanças organizacionais pelas quais é passível a compreensão 

das organizações atuais. 

Debate-se que a constituição e a conservação da legitimidade através da introdução de 

novas práticas institucionais é o princípio fundamental para entender a decisão do TCU ao 

estabelecer o Relato Integrado (RI) como exemplo de relatório de gestão da administração 

pública federal. 

Nesse sentido, o cenário de institucionalização do RI como modelo para o relatório de 

gestão das organizações na administração pública brasileira pode ser estudado sob o ponto de 

vista da adequação dos procedimentos brasileiros àqueles adotados em outros países, em bus-

ca de assegurar melhores índices de accountability e legitimidade das práticas governamen-

tais. 
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Reforça-se que o conceito de isomorfismo é observado como método de avaliação or-

ganizacional, capaz de clarificar as razões que levaram à decisão do TCU de estabelecer o RI 

na administração pública brasileira, o que poderá ser melhor discutido conforme o conceito de 

isomorfismo coercitivo, tradicionalmente alicerçado no pilar institucional regulador, confor-

me Figura 1. 

 
Figura 1 - Os três pilares das instituições 

Fonte: Scott (1995, p.35 apud Fonseca, 2003, p.50) 

 

2.2. A instauração do Relato Integrado e o controle de contas públicas pelos Tribu-

nais de Contas 

 

Arrola-se que a atuação do Tribunal de Contas da União (TCU) é determinada pelos 

artigos 70 e 71, da Constituição Federal de 1988, enquanto suas competências, constitucionais 

e privativas, são dispostas nos artigos 33, 70, 71, 72, 74 e 161, sobre as quais, nesse trabalho, 

enfatiza-se a competência de julgamento, a partir da emissão de pareceres, das contas dos 

administradores de recursos públicos e a fiscalização do uso dos recursos públicos. 

Atualmente, o Brasil possui 33 Tribunais de Contas, o Tribunal de Contas da União, e 

os localizados nas 26 capitais brasileiras e no Distrito Federal, os outros 5 estão nos municí-

pios de São Paulo e Rio de Janeiro e nas capitais dos Estados da Bahia, Goiás e Pará. 

De acordo com Willeman (2016), as Instituições Superiores de Controle do Brasil 

(ISCs), são entidades públicas defensoras do regime democrático e republicano brasileiro, a 

quem compete a guarda das finanças públicas. Atualmente, tem suas funções impactadas por 

fatores internos e externos que afetam o exercício de controle de contas, demonstrando a exis-

tência de disfunções nas suas atividades, oriundas, entre outros casos, de problemas travados 

com o Poder Executivo, Legislativo e Judiciário.  
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Contudo, avalia-se que a atuação dos Tribunais de Contas (TCs) no controle de políti-

cas públicas, no julgamento das contas dos gestores públicos, na regulação do Estado e no 

esforço das estratégias de efetividade da administração pública são atributos que dão relevân-

cia e posição institucional consolidada das Cortes de Contas na configuração democrática da 

república brasileira (Willeman, 2016). 

A Constituição Federal da República (1988), outorga ao Congresso Nacional, por con-

trole externo, ou sistema de controle interno de cada Poder, a função de fiscalização (contábil, 

financeira, orçamentária, operacional e patrimonial) das entidades ligadas à União e das enti-

dades da administração direta e indireta, estabelecendo, ainda, que deverão prestar contas 

qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou privada, que de alguma forma faça uso ou ad-

ministre recursos públicos da União, ou que, em nome desta, assuma obrigações de natureza 

pecuniária (Parágrafo único, redação dada pela Emenda Constitucional n.º 19, de 1998).  

Além disso, a figura do TCU aparece distintivamente no art. 71, o qual especifica, 

dentre diversas obrigações, a competência para: 

II - julgar as contas dos administradores e demais responsáveis por di-

nheiros, bens e valores públicos da administração direta e indireta, incluí-

das as fundações e sociedades instituídas e mantidas pelo Poder Público 

federal, e as contas daqueles que derem causa a perda, extravio ou outra 

irregularidade de que resulte prejuízo ao erário público (Brasil, 1988, art. 

71, inciso II). 

Contudo, identificadas disfunções nas atividades exercidas pelos Tribunais de Contas 

(TCs) - marcadas por casos de omissões, escândalos de corrupção e crises fiscais dos estados 

brasileiros - reformas foram realizadas entre os anos de 2000 e 2017, com foco na recupera-

ção e manutenção da legitimidade desse importante órgão de controle de contas públicas, com 

foco na reconstrução do espaço público e ressignificação das funções dos TCs (Willeman, 

2016). 

Esclarece-se que, atualmente, as principais reformas originadas nesse sentido relacio-

nam-se com melhorias nas políticas de governança da administração pública, a exemplo da 

implantação do RI, como medida de ajustamento oriunda de isomorfismo institucional. 

Sobre a instituição do RI na administração pública brasileira, cabe anunciar que o 

mesmo está sendo incorporado como modelo de relatório de gestão nas prestações de contas 

dos órgãos da administração pública federal, instituído a partir da Decisão Normativa n.º 
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178/2019, do TCU, a qual afirma estar consoante com orientações fundamentadas no modelo 

universal de RI (Decisão Normativa n.º 178/2019). 

Essa decisão é amparada pela necessidade de implantação de mecanismos de gover-

nança aprovados universalmente e pautado no Decreto n.º 9.203, de 2017, que dispõe sobre a 

política de governança da administração pública federal direta, autárquica e fundacional (Bra-

sil, 2017). 

Tabela 1 - Rol da jurisprudência brasileira que ampara o Relato Integrado na administração pública 

Norma Descrição 

Instrução Normativa n.º 

63/2010/TCU 

Estabelece normas de organização e apresentação dos relatórios de 

gestão e das peças complementares que compõem os processos de con-

tas. 

Lei n.º 13.303/2016 

Institui que as estatais produzam o relatório integrado ou de sustentabi-

lidade, mas não obrigava sua entrega como relatório de gestão. O obje-

tivo é produzir relatórios corporativos mais transparentes e compreen-

síveis para as partes interessadas. 

Decreto n.º 9.203/2017 

Dispõe sobre a política de governança da administração pública federal 

direta, autárquica e fundacional. Governança pública é o conjunto de 

mecanismos de liderança, estratégia e controle postos em prática para 

avaliar, direcionar e monitorar a gestão, com vistas à condução de polí-

ticas públicas e prestação de serviços de interesse da sociedade. 

Decisão Normativa n.º 

161/2017/TCU 

Dispõe acerca das unidades devem apresentar relatório de gestão e 

demais informações referentes à prestação de contas do exercício de 

2017. Essas UPCs compõem uma experiência piloto de relatórios de 

gestão fundamentados no modelo de Relato Integrado. 

Decisão Normativa n.º 

178/2019/TCU 

Segue o modelo internacional para Relatório Integrado e procura a 

evolução do processo de prestação de contas, tornando-o mais simples, 

estável, seguindo diretrizes do TCU de desburocratização na Adminis-

tração Pública Federal. 

Relatório de gestão: guia para ela-

boração na forma de Relato Inte-

grado, TCU (2019) 

Orienta as UPCs a elaborar seus relatórios de gestão como Relatório 

Integrado, o relatório de gestão precisa se basear num modelo de relató-

rio que forneça informações claras sobre as atividades do governo, 

como desempenho e perspectivas de curto, médio e longo prazo que 

gerem valores para a sociedade. 

Fonte: Relatório de Gestão (2019). 

Para o TCU, o objetivo primordial do relatório de gestão é apresentar um panorama 

preciso “sobre como a estratégia, a governança, o desempenho e as perspectivas das UPCs, no 

âmbito de seu ambiente externo, levam à geração de valor público em curto, médio e longo 

prazos” (Decisão Normativa - TCU n.º 178, de 2019, art. 3.º, parágrafo 1º) de forma que seja 

possível auditar e atestar a boa e regular gestão dos recursos públicos federais. 



25 

 

Recorda-se que uma das principais partes interessadas na prestação de contas do uso 

de recursos públicos é a sociedade brasileira, sendo o TCU o “guardião da confiança pública 

[...] responsável por garantir a transparência, a credibilidade e a utilidade das prestações de 

contas dos órgãos e entidades federais” (Decisão Normativa n.º 178/2019). 

Sublinha-se que a edição da Decisão Normativa n.º 178/2019 contou com o gatilho do 

Decreto n.º 9.203/2017, visto que esse trata de princípios, diretrizes, mecanismos e práticas 

organizacionais, de modo a atender as necessidades contemporâneas da sociedade quanto à 

política de governança pública da administração federal, que inclui integridade, confiabilida-

de, melhoria regulatória, prestação de contas e transparência das atividades públicas e também 

da Lei n.º 13.303/2016, que já compelia a divulgação anual de relatório integrado ou de sus-

tentabilidade às empresas públicas e às sociedades de economia mista, como requisito de 

transparência (Lei n.º 13.303, 2016, art. 8.º, inciso IX).  

Conforme a Decisão Normativa n.º 178/2019, a estrutura mínima do relatório de ges-

tão, no formato do Relato Integrado (RI), para funcionar como instrumento de accountability, 

deve conter o seguinte conjunto de informações:  

I. Elementos pré-textuais;  

II.Mensagem do dirigente máximo;  

III.Visão geral organizacional e ambiente externo;  

IV.Governança, estratégia e alocação de recursos;  

V. Riscos, oportunidades e perspectivas;  

VI.Resultados e desempenho da gestão; e,  

VII.Informações orçamentárias, financeiras e contábeis. 

Assim, ele funciona não somente como documento de prestação de contas ao TCU, 

mas com o objetivo de organizar a gestão de forma ordenada, integrada e coesa, para benefi-

ciar a própria entidade que o adota, contribuindo tanto para a administração interna quanto 

para a interlocução com usuários externos. 

Recorda-se que o Ministério da Fazenda elaborou seu Relatório de Gestão de 2017 ba-

seado no modelo internacional de Relatório Integrado, conforme a orientação da Decisão 

Normativa n.º 161/2017, do TCU. A partir de 2018, as demais UPCs também puderam elabo-



26 

 

rar seus relatórios de gestão em conformidade ao modelo internacional de Relatório Integrado. 

Os relatórios integrados referentes à prestação de contas do ano de 2017, fizeram parte da 

experiência piloto, representando um arcabouço documental passível de verificação sobre 

como as mudanças impactaram as prestações de contas anuais (Relatório de Gestão, 2019). 

Aponta-se que as prestações de contas anuais são obrigações do gestor público, por 

meio delas é possível comprovar as atividades da administração pública, compreende um ci-

clo que se inicia com a prestação de contas, passa pela auditoria nas contas “feita por órgão de 

controle interno cujo produto é o relatório de auditoria de gestão e o certificado de auditoria 

com parecer sobre a regularidade da gestão”, e finaliza com o parecer das contas dos gestores 

pelo TCU, em que o produto é uma instrução técnica e acórdão do TCU.  

A Instrução Normativa n.º 63, de 2010, é responsável por orientar a organização e 

apresentação dos relatórios de gestão e o julgamento das contas é feito segundo o que consta 

no art. 16 da Lei n.º 8.443/1992 (Relatório de Gestão, 2019). 

Em 2020, o TCU disponibilizou uma ferramenta de autoavaliação de relatórios de ges-

tão na forma de relato integrado, para auxiliar os gestores e as UPCs a verificarem se os seus 

relatórios de gestão estão em conformidade em relação ao conjunto de informações que se 

espera compor os relatórios de gestão no formato de Relato Integrado (RI). 

Segundo o TCU, “o processo que leva à produção do Relatório de Gestão na forma de 

Relato Integrado é muito mais importante do que o relatório em si” e reforça que cabe aos 

responsáveis pela governança e a alta administração da entidade estar sempre aperfeiçoando e 

salvaguardando o processo e a elaboração de informações conforme os princípios e o modelo 

de RI, com vistas à adesão aos princípios de boa governança pública (Decisão Normativa n.º 

187/2020). 

Explica-se que a ferramenta de autoavaliação propõe que o respondente se atente para 

o que consta na Decisão Normativa n.º 178/2019, no Guia para elaboração do Relatório de 

Gestão na forma de RI (Relatório de Gestão, 2019) e no modelo internacional do IIRC para 

RI. De forma que, além da estrutura mínima, também se respeite as diretrizes internacionais 

do RI. 

Assim, a ferramenta auxilia o elaborador a adequar o documento está de acordo com 

as diretrizes internacionais para RI, como estratégia, conectividade da informação, relações 

com partes interessadas, materialidade, concisão, confiabilidade e completude, coerência e 
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comparabilidade e clareza. E, caso se reconheça que alguma diretriz não foi apreciada, o ges-

tor deveria justificar os motivos pelos quais a entidade não pode adotá-la ou os motivos pelos 

não se aplica às atividades desempenhadas.  

Desse modo, o gestor deve observar se segue a estrutura mínima, como: elementos 

pré-textuais; mensagem do dirigente máximo; visão geral organizacional e ambiente externo; 

governança, estratégia e alocação de recursos; riscos, oportunidades e perspectivas; resultados 

e desempenho da gestão; informações orçamentárias, financeiras e contábeis; e também, se 

segue as diretrizes internacionais. 

Para o ano 2020, o TCU publicou a Instrução Normativa n.º 84 sobre o rito do proces-

so de prestação de contas anuais do referido ano, de forma que o modelo de relato integrado 

continua sendo uma das diretrizes a serem seguidas pelos gestores públicos para a apresenta-

ção de seu relatório de gestão da prestação de contas públicas (Instrução Normativa n.º 

84/2020). 

 

2.3. A Teoria Institucional nas Pesquisas sobre Relato Integrado 

 

Abordagens institucionais são os principais motores que levam as companhias a insti-

tuírem o RI nas suas implementações organizacionais (Garcia, Ciasca & Marçal, 2019; Frías-

Aceituno, Rodríguez-ariza & García-Sánchez, 2013; Dragu & Tiron-Tudor (2013),.  

Thomson (2014), assevera que o RI avança a propiciar melhor demonstração financei-

ra das ocorrências organizacionais que afetam capitais de consumo financeiro, manufaturado, 

intelectual, humano, social/relacionamento e natural e que também disseminam o modelo in-

tegrado, conforme estrutura universal de RI (Thomson, 2014). 

No Brasil, a agenda de pesquisa envolve o estudo da demonstração da criação de valor 

a partir do RI (Alves et al., 2017) e a investigação qualitativa de relatórios integrados de mo-

do a verificar a transparência das informações divulgadas (Tavares et al., 2018).  

Considera-se que, apesar do estudo do RI ter amadurecido na área privada, é tempesti-

vo o desenvolvimento de trabalhos também na conjuntura da administração pública. Após a 

adesão coerciva do RI na administração púbica federal, torna-se relevante a utilização de tais 

pesquisas como modelos para a análise da gestão pública, para apurar a demonstração da cria-

ção de valor público, transparência, qualidade e sustentabilidade das informações apresenta-

das.  
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O presente estudo contribui nesse conjunto a partir da consideração de fatores pessoais 

na percepção dos contadores e agentes públicos sobre a institucionalização do RI na seara 

pública, tendo em vista que fatores pessoais são amplamente utilizados nas pesquisas sociais 

de modo a distinguir características individuais como aspectos relevantes em processos de 

mudança (Stogdill, 1948; Perry, Kulik & Bourhis, 1996; Armstrong & Brown, 1998; Gaspar 

& Balancho, 2017; Day, 2022). 

Fatores pessoais são conceituados na literatura de forma abrangente, de modo a incluir 

qualquer tipo de aspecto estável, genético ou ambiental, capaz de diferenciar os indivíduos 

entre si, como personalidade, habilidades cognitivas e conhecimento. Adicionalmente, sabe-se 

que o contexto cultural, condições sociais, forma de criação, sexo, ocupação, rendimento e 

convivência familiar são considerados na literatura como aspectos relevantes para a emergên-

cia de traços de personalidade (por exemplo, a liderança) e até mesmo a inteligência (Stogdill, 

1948; Day, 2012).  

Gaspar e Balancho (2017) chegaram à conclusão de que o estímulo de competências 

pessoais e sociais parece ser um meio de prevenir efeitos negativos no desenvolvimento das 

crianças e adolescentes por conta de baixas condições socioeconômicas. Adicionalmente, se 

verificou que características como idade, ocupação, estilo de vida, circunstâncias econômicas 

e personalidade são fatores pessoais que afetam a decisão de consumidores (Nagarkoti, 2014). 

Amstrong e Baron (1998) realçam os fatores pessoais como um dos focos das entida-

des ao instituírem o sistema de pagamentos baseado em competências, em que as companhias 

passaram a considerar aspectos de saber, saber fazer e saber ser como o conjunto de habilida-

des, conhecimentos e comportamentos que precisam ser aplicados para alcançar a eficácia. 

Além disso, os autores citam categorias de competências, as quais incluem traços pes-

soais como comprometimento com resultados e relacionamento interpessoal, como perfis re-

levantes para indivíduos envolvidos em processos gerenciais em que as empresas tendem a 

focar a maior parcela de seu orçamento para orientar o recrutamento e reter os profissionais 

mais talentosos (Amstrong & Baron, 1998). 

 

2.4. O Relato Integrado na Administração Pública Brasileira à Luz da Teoria Insti-

tucional 

 

Discute-se que a decisão do Tribunal de Contas da União (TCU) se deu, nesse caso, 

por manifestação de pressões institucionais de natureza coerciva, em vista de seu caráter de 
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órgão basilar e indispensável na gestão dos recursos públicos federais e das atribuições dos 

gestores públicos quanto ao gerenciamento desses recursos. 

Aponta-se que, recorrendo a seu poder institucional, o TCU impôs o RI como modelo 

de relatório de gestão da administração pública brasileira, o novo processo foi promovido pela 

Decisão Normativa n.º 178/2019, cujo objeto foram as prestações de contas anuais da admi-

nistração pública federal, do exercício de 2019.  

A Decisão Normativa n.º 178/2019 e o Decreto n.º 9.203/2017, foram importantes para 

a adesão do RI na gestão das Unidades de Prestação de Contas (UPCs), inicialmente, sabe-se 

que o RI começou a ser utilizado voluntariamente pelas organizações do setor privado e, a 

partir de 2018, passou a ser exigido no Setor público coercivamente, como instrumento de 

gestão pública a partir do arcabouço legal supracitado.  

Essa nova decisão do TCU dispôs sobre as prestações de contas, referentes ao exercí-

cio de 2019 da administração pública federal brasileira, no que se referia a forma, os elemen-

tos de conteúdo e as unidades que iriam apresentar suas contas em 2020 (Decisão Normativa - 

TCU n.º 178/2019). 

O relatório deve demonstrar e justificar se as UPCs conseguiram alcançar os objetivos 

propostos, seguindo, no mínimo, o seguinte conjunto de informações, com foco não financei-

ro:  

(a) os objetivos, as metas e os indicadores de desempenho definidos para o exercício, 

sua vinculação aos objetivos e à missão das UPCs, e, se for o caso, ao Plano Plurianual, aos 

planos nacionais e setoriais do governo e dos órgãos de governança superior;  

(b) o valor público em termos de produtos e resultados gerados, preservados ou entre-

gues no exercício, e a capacidade de continuidade em exercícios futuros;  

c) justificativas para objetivos ou metas não atingidas; e,  

d) as principais ações de supervisão, controle e de correição adotadas pelas UPCs para 

a garantia da legalidade, da economicidade e da transparência na gestão dos recursos públicos 

(Decisão Normativa n.º 178/2019). 

Ressalta-se que, desde 2018, as UPCs estão enviando seus relatórios de gestão com in-

formações fundamentadas no guia de elaboração do RI, quando compuseram uma experiência 
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piloto, direcionada pela DN TCU n.º 161/2017, referente à prestação de contas do exercício 

de 2017 ((Decisão Normativa - TCU n.º 178, de 2019).  

O TCU afirma que o relatório de gestão deverá observar perspectivas estratégicas de 

conectividade da informação, relações com partes interessadas, materialidade, concisão, con-

fiabilidade e completude, coerência, comparabilidade e clareza. (Decisão Normativa - TCU 

n.º 178, de 2019).  

Tanto quanto aos elementos de conteúdo quanto às diretrizes para a elaboração do re-

latório, o TCU segue as exigências do modelo universal, e visando alcançar a melhor eficiên-

cia do relatório de gestão, promove uma abordagem mais alinhada com as atividades da ad-

ministração pública, além daquelas abordadas no modelo do IIRC, na busca de satisfazer o 

interesse público, quais sejam adicionar a clareza como uma diretriz e as informações orça-

mentárias, financeiras e contábeis. 

Avalia-se que a decisão alinha-se às tipologias de isomorfismo institucional, e, portan-

to, à Teoria Institucional e segue as diretrizes internacionais sobre RI ao usufruir dos princí-

pios básicos do RI, estipulados na estrutura universal.  

A decisão do TCU também integra o relatório de atividades das UPCs ao Relatório de 

Gestão, para torná-lo mais conciso e promover a conectividade da informação, e, traz aspectos 

da Lei de Acesso à Informação (Lei n.º 12.527/2011 - LAI) para reforçar a necessidade da 

transparência na prestação de contas, alinhando-se assim às diretrizes da literatura internacio-

nal sobre RI (IIRC, 2013; Frías-Aceituno, Rodríguez-ariza, & García-Sánchez, 2013). 

Em 9 de setembro de 2020, foi instituída a Decisão Normativa (DN) TCU n.º 

187/2020, para divulgar quais UPCs da administração pública federal careceriam, em 2021, 

de apresentar seus relatórios de gestão, referentes ao exercício de 2020, seguindo o modelo de 

RI, consolidando a decisão informada pelas decisões anteriores (DN n.º 178/2019; DN n.º 

161/2017; IN n.º 84/2020).  

Diante dos fatos, observa-se possibilidade de homogeneização do relato integrado co-

mo modelo de relatório de gestão também nos âmbitos da administração pública estadual em 

um horizonte próximo. 
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3. ESTADO ATUAL SOBRE RELATO INTEGRADO NO BRASIL 

 

Para verificar o estado da arte sobre Relato Integrado (RI) no Brasil, realizou-se uma 

análise bibliográfica sobre a temática entre 2014 e 2022, tendo em vista que o modelo univer-

sal de RI foi publicado em dezembro de 2013 e sua adesão na administração pública federal 

se deu a partir de 2018.  

Apenas em 2017 foi publicado o primeiro trabalho voltado para o RI na administração 

pública indireta. O mesmo estudava o relatório integrado no âmbito do Conselho Federal de 

Contabilidade. Esse foi um estudo de caso que verificou possibilidade de melhoria dos princí-

pios básicos das informações contábeis demonstradas no relatório de gestão integrado do 

Conselho Federal de Contabilidade (Freitas & Freire, 2017).  

Depois, em 2019, um trabalho sobre a disseminação do RI no âmbito das organizações 

privadas e públicas foi apresentado; o objetivo da pesquisa era verificar o estado recente de 

elaboração do RI pelas organizações brasileiras, públicas ou privadas (Garcia et al., 2019, 

p.2). 

Favato, Neumann e Sanches (2020), se debruçaram sobre o RI do Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES). À luz da Teoria da Legitimidade, os resul-

tados enfatizaram o reforço do RI, entre os anos de 2013 a 2016, para o entendimento da enti-

dade com seus stakeholders (Favato et al., 2020). 

Outro trabalho demonstrou a colaboração do RI quanto à demonstrações das extensões 

econômica, social e ambiental nos relatórios de uma empresa agrícola do estado do Mato 

Grosso. Em que os resultados deixaram claro que nenhuma dimensão explorou satisfatoria-

mente as informações dos biomas (Guzatti, 2020). 

Souza (2020), contribuiu com a averiguação dos discursos de sustentabilidade nos Re-

latos Integrados das organizações brasileiras públicas e privadas, entre 2013 e 2018. Os resul-

tados implicaram na predominância do discurso hegemônico da sustentabilidade econômica, 

com sombras de que a sustentabilidade é utilizada equivocadamente para caracterizar susten-

tabilidade financeira enquanto o RI é aderido pelas organizações. 

Souza e Panhoca (2020), retratam que o discurso de sustentabilidade relaciona-se com 

o desenvolvimento econômico. Adicionalmente, verificaram o potencial do RI no direciona-

mento das missões organizacionais para os objetivos sustentáveis.  
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Souza e Panhoca (2021), conforme a expectativa de aumentar a compreensão sobre 

sustentabilidade corporativa, investigaram a formulação dos discursos nos Relatos Integrados 

de empresas públicas e relatam que a adesão ao RI pode incentivar transformações organiza-

cionais conectadas ao discurso hegemônico de sustentabilidade financeira. 

Zaro (2021), levantou discussão sobre a função dos gestores públicos no estímulo a 

uma conduta coletiva de controle, planificação e o potencial do RI em auxiliar stakeholders e 

shareholders a compreenderem melhor resultados, impactos e geração de valor dos capitais. 

Dessa forma, os trabalhos atuais sobre RI na administração pública concentram-se em 

uma agenda de pesquisa, a análise de relatórios integrados de empresas estatais, com o intuito 

de identificar o gênero de discurso de sustentabilidade dominante. 
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4. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

O processo de investigação desse estudo, de modo a se alcançar os objetivos propos-

tos, consiste em avaliar os fatores pessoais que influenciam a percepção dos contadores e 

agentes públicos sobre a adesão do Relato Integrado (RI) como modelo de relatório de gestão 

das contas públicas. 

Os procedimentos gerais utilizados nessa pesquisa foram métodos indutivos, já que as 

premissas estabelecidas não são tidas como universais, mas serão testadas por experimenta-

ção. Nas fases da pesquisa foram utilizados métodos experimentais e estatísticos. Por isso, 

quanto à abordagem a pesquisa caracteriza-se como quantitativa e quanto aos objetivos carac-

teriza-se como descritiva. 

Essa é uma contribuição acadêmica para a produção de conhecimento na área de con-

tabilidade pública e uma compreensão abrangente sobre a adesão ao RI no âmbito público 

brasileiro, a partir da percepção daqueles que atuam diretamente com a gestão do serviço pú-

blico.  

A contribuição está atrelada à consideração de fatores pessoais na percepção dos con-

tadores e agentes públicos sobre a institucionalização do RI na seara pública, tendo em vista 

que fatores pessoais são amplamente utilizados nas pesquisas sociais de modo a distinguir 

características individuais como aspectos relevantes em processos de mudança e associações 

com métodos e teorias comportamentais, organizacionais e psicossociais (Stogdill, 1948; Per-

ry, Kulik & Bourhis, 1996; Armstrong & Brown, 1998; Nagarkoti, 2014; Gaspar & Balancho, 

2017; Day, 2022).  

Além disso, a pesquisa é potencialmente original e relevante por utilizar o método de 

regressão multinomial e a perspectiva institucional na interpretação dos resultados da pesqui-

sa. 

Neste capítulo, serão abordados os métodos utilizados no estudo, como a população e 

amostra, instrumento de coleta de dados da pesquisa, técnica de coleta de dados, procedimen-

tos para o tratamento dos dados coletados e a análise dos dados. 
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Figura 2 – Fluxograma da metodologia 

 

4.1. Delineação da Pesquisa 

 

A administração pública federal foi a primeira a ser pressionada pela adesão do Relato 

Integrado (RI). Desde 2018 passou a ser exigido no Setor público, pelo TCU, para as Unida-

des Prestadoras de Contas (UPCs), como o instrumento de prestação de contas da gestão pú-

blica. A Unidade Prestadora de Contas, é o “órgão, entidade ou fundo da Administração Pú-

blica federal responsável por dinheiros, bens e valores públicos e que tem relevância para a 

sociedade e o Congresso Nacional, tanto pela utilização de recursos federais, quanto pela en-

trega de bens e serviços públicos” (Brasil, 2018, p.7). 

As UPCs, entidades da administração pública federal, devem produzir seus relatórios 

de gestão conforme o guia de elaboração do RI para o Brasil, que segue o modelo e as boas-

práticas do IIRC (Relatório de Gestão, 2019). 

4.2. População e amostra da Pesquisa 

 

Especificamente, a população da pesquisa são os contadores e agentes públicos das 

universidades federais brasileiras. Os contadores são os profissionais com formação superior 

na área de Ciências Contábeis que atuam de forma direta ou indireta na elaboração ou revisão 

de relatórios de gestão, enquanto os agentes públicos são gestores, administradores, docentes, 

entre outras funções, que atuam de forma direta ou indireta na elaboração ou revisão de rela-

tórios de gestão. 

Vista a necessidade de delimitação do universo da pesquisa, a população foi definida 

com base em critérios demográficos, visto que as universidades federais brasileiras estão pre-
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sentes em todas as regiões brasileiras e há presença de profissionais de todos os gêneros, ida-

des, formação, naturalidade, tempo de serviço, assim como características atitudinais. 

Dessa forma, foi possível encaminhar o questionário a esse público da administração 

pública federal, buscando-se representatividade dessas entidades integrantes da administração 

pública federal e formando, assim, a amostra da pesquisa. A amostra é considerada não-

probabilística e será definida pela coleta de dados em um intervalo de tempo único. 

 

4.3. Procedimento para Coleta de Dados 

 

A coleta de dados foi realizada a partir encaminhamento de questionário aos correios 

eletrônicos dos potenciais participantes da pesquisa, acompanhado do TCLE. Os critérios para 

se incluir o participante na pesquisa foi o retorno positivo do TCLE com a resposta aos itens 

do questionário.  

Caso o participante não desse seu consentimento para participar, a partir do retorno 

positivo do TCLE, não retornasse o questionário preenchido ou desistisse de participar da 

pesquisa, seria então automaticamente excluído da amostra da pesquisa, dada a garantia de 

liberdade de participação.  

As garantias éticas aos participantes da pesquisa foram dadas a partir da utilização do 

questionário eletrônico que garante a liberdade de participação na pesquisa a partir do consen-

timento do participante a partir do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), bem 

como a sua desistência de participação, além da preservação dos dados a fim de garantir a 

integridade, privacidade, sigilo e confidencialidade dos dados que possam identificá-los.  

Os estágios para a elaboração do questionário foram: considerações iniciais, formula-

ção das questões e do conteúdo do questionário, definição da sequência das questões e layout, 

revisão e por fim, o resultado foi o questionário pré-teste. Após a aprovação do CEP/CONEP 

(aprovado no CAAE sob o código 50530221.9.0000.5540) foi inserido um novo estágio, defi-

nido como pré-teste, também conhecido como teste piloto, de modo a identificar a razoabili-

dade do questionário pré-teste e as possíveis alterações a serem feitas de modo a se alcançar o 

questionário final. 

Nas considerações iniciais de formulação do questionário foi definido que o mesmo 

seria do tipo estruturado. Foi utilizada a escala de Likert: (1) discorda fortemente, (2) discor-

da, (3) não discorda nem concorda, (4) concorda  e (5) concorda fortemente, além das pergun-
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tas para caracterização do perfil dos respondentes, sem potencial de identificação individual 

dos participantes da pesquisa. 

Tendo em vista que se trata de pesquisa social sem o interesse de coleta de dados pes-

soais com potencial de identificação individual do participante da pesquisa, que o fenômeno 

sob análise é o processo de inserção de um novo método de elaboração de relatórios de gestão 

para prestação de contas públicas e que a coleta de dados foi feita por questionário eletrônico, 

não se consideram impedimentos significativos para a suspensão e/ou exclusão da pesquisa.  

Entretanto, ressalta-se que algumas situações poderiam implicar em impedimento para 

a coleta de dados e, consequentemente, poderiam resultar em suspensão da pesquisa, tais co-

mo: férias, greves, interrupção ou problemas com o serviço de comunicação utilizado e/ou a 

desistência deliberada dos participantes. 

Questionários coletados eletronicamente devem passar por uma extensiva revisão a 

fim de serem eliminados erros que possam comprometer a análise estatística dos dados. Fo-

ram utilizadas as seguintes ferramentas:   

• Para elaboração, teste e implantação do questionário eletrônico: Microsoft Ex-

cel; 

• Para o envio e recebimento do questionário: Formulários Microsoft; 

• Para o armazenamento dos dados: Microsoft Access Database; 

• Para o tratamento e análise dos dados: Microsoft Excel Data Analysis ToolPak 

e RStudio. 

O Microsoft Excel Data Analysis ToolPak permite que os dados sejam checados e 

preparados para a análise estatística, assim, eles podem ser convertidos para os formatos 

apropriados, como números, datas e textos, também permite que espaços em branco sejam 

localizados e que caracteres errados sejam identificados. Dessa forma, os dados podem ser 

analisados com maior segurança.  

O Microsoft Excel Data Analysis ToolPak permite que os dados sejam revisados anali-

ticamente, calculados, estratificados e exportados para o banco de dados e para outras ferra-

mentas de análise de dados.  

A ferramenta de sumarização avançada permite assegurar que os dados foram checa-

dos e tratados apropriadamente, incluir totais, filtrar, agrupar por características, estratificar 
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por faixas e extrair registros que atendam a três ou mais critérios estabelecidos, além disso, 

permite procurar palavras e frases especificas entre os dados.  

Para a análise estatística foi utilizado a linguagem de programação R a partir do sof-

tware R e do Graphic User Interface (GUI) R-commander (Rcmdr), integrado ao Microsoft 

Excel a partir da aplicação R Excel. Ele permite o cálculo e a visualização gráfica de Médias, 

Variâncias, Desvios Padrão, Frequências, Covariâncias, Correlações, Testes de Hipótese, 

Análise de Cluster, entre outros métodos estatísticos. 

O método escolhido para a coleta de dados foi o levantamento tipo survey. Para a rea-

lização desse levantamento de dados utiliza-se tradicionalmente a aplicação de questionários, 

construindo conforme a fundamentação teórica apresentada no capítulo anterior, para verificar 

a opinião dos contadores e agentes públicos quanto o mérito da adesão do modelo de Relato 

Integrado (RI) como Relatório de Gestão do serviço público. 

A coleta de dados por intermédio do método survey foi escolhido por conseguir garan-

tir a coleta de informações de determinada amostra que reflete atributos capazes de descrever 

a população a qual essa amostra pertence. É um método sistemático que coleta descritores 

quantitativos da amostra sob análise, esses descritos dizem respeito ao tamanho e as distribui-

ções de diversos atributos, além de contribuírem para a mensuração de como duas ou mais 

variáveis estão relacionadas. A metodologia do levantamento survey deve seguir alguns prin-

cípios para a tomada decisão que contribua para uma boa pesquisa, isso inclui como os mem-

bros da amostra serão identificados e selecionados, como a abordagem de contato com os 

membros da amostra irá ocorrer, qual nível de esforço será incorrido na coleta dos dados, na 

avaliação e no teste, entre outros (Groves et al., 2011).  

O objetivo do survey, por questionário eletrônico, foi obter dados sobre características 

dos agentes públicos que influenciam a sua percepção sobre a adesão do RI como modelo de 

relatório de gestão das contas públicas, no âmbito da administração pública federal, quanto à 

demonstração do conjunto de informações contábeis, no tocante à transparência, credibilidade 

e utilidade das contas públicas, e da modernização dos instrumentos de controle, interno ou 

externo, da administração pública.  

O método de questionário online possui dentre seus principais problemas a auto sele-

ção, pois todos os potenciais participantes da amostra ao receberem o convite de participação 

na pesquisa terão que escolher acessar o questionário e o TCLE, lê-lo, assiná-lo e somente 
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então preencher o questionário, todo esse processo pode limitar a representatividade da amos-

tra já que os potenciais participantes podem decidir não acessar o questionário, não participar 

da pesquisa ou desistir dela a qualquer momento. Também se corre o risco de não obter ne-

nhuma resposta. 

O questionário eletrônico foi aplicado aos potenciais participantes da pesquisa entre os 

meses de janeiro e fevereiro de 2022, a partir dos correios eletrônicos institucionais e divulga-

ção da pesquisa em mídias sociais e canais institucionais, de modo a se obter amostra satisfa-

tória e diversificada de indivíduos das cinco regiões brasileiras. 

 

4.4. Modelagem Estatística 

 

De modo a responder o problema de pesquisa propõe-se a regressão logística Multi-

nomial: 

𝐼𝑆𝑅𝐺 =  𝛽0 + 𝛽1 𝐹𝑎𝑖𝑥𝑎 𝑒𝑡á𝑟𝑖𝑎 + 𝛽2 𝑁𝑎𝑡𝑢𝑟𝑎𝑙𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 + 𝛽3 𝐸𝑠𝑐𝑜𝑙𝑎𝑟𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒

+ 𝛽4 𝑂𝑐𝑢𝑝𝑎çã𝑜 + 𝛽5 𝑇𝑒𝑚𝑝𝑜 +  𝜀 

(1) 

Onde, 

(i) ISRG é a variável dependente que significa a percepção sobre o Relatório de Ges-

tão baseado no modelo de Relato Integrado, conforme as perguntas realizadas a 

partir do questionário eletrônico à amostra da pesquisa; 

E como variáveis regressoras, apresentam-se os fatores que podem influenciar a per-

cepção dos contadores e agentes públicos sobre o Relatório de Gestão baseado no modelo de 

Relato Integrado: 

(ii) Faixa Etária, escala que vai de 25 a 34 anos, de 35 a 44 anos, de 45 a 54 anos e de 

55 a 64 anos. 

(iii) Naturalidade, representada pelas 5 regiões brasileiras, centro-oeste, nordeste, nor-

te, sudeste e sul. 

(iv) Escolaridade, considerada a partir do Ensino médio, bem como graduação e pós-

graduação, completos ou incompletos. 

(v) Ocupação, tendo como objetivo os contadores, auditores, gestores e os docentes de 

ciências contábeis. 

(vi) Tempo de ocupação, representado por escala, até 5 anos, 5 anos a 10 anos e supe-

rior a 10 anos. 
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Como solução para possíveis problemas de endogeneidade, que impossibilitará a esti-

mação correta dos parâmetros 𝛽 do modelo de regressão múltipla, implementou-se uma esti-

mação em dois estágios, sendo z a variável exógena, conforme demonstrado a seguir: 

𝛽 = δ1 + δ2𝑧𝑖 + 𝑣𝑖 , 𝑖 =  1, . . . , 𝑛 (2) 

No segundo passo, substituindo a variável 𝛽1 pela variável resultante da projeção de 

𝛽1 em z, substitui-se a variável original 𝛽1 pela variável instrumental. Assim, se não for iden-

tificada correlação entre �̂� e ε , também poderá ser descartada a correlação entre 𝛽 e ε. 

Tabela 2 - Variáveis utilizadas no modelo econométrico 

Variáveis Descrição Tipo Categorias/Covariáveis 

ISRG 

Percepção dos contadores e agentes públi-

cos com o Relatório de Gestão baseado no 

modelo de Relato Integrado. 

Dependente 

 
- 

Faixa Etária 
Faixa etária dos participantes da pesquisa, 

em escalas. 
Independente 

25 a 34 anos, de 35 a 44 anos, 

de 45 a 54 anos e de 55 a 64 

anos. 

Naturalidade 
Região de origem dos participantes, dentre 

as 5 regiões brasileiras. 
Independente 

Centro-oeste, nordeste, norte, 

sudeste e sul. 

Escolaridade Nível de escolaridade dos participantes. Independente 

Ensino médio, graduação e pós-

graduação, completos ou in-

completos. 

Ocupação Profissão/cargo dos indivíduos da pesquisa. Independente 
Contadores, auditores, gestores, 

docentes, entre outros. 

Tempo de 

Ocupação 

Tempo de ocupação dos indivíduos na 

profissão em que atuam, dividida em esca-

la. 

Independente 
Até 5 anos, 5 anos a 10 anos e 

superior a 10 anos. 

Dessa forma, busca-se entender, pelo ponto de vista dos principais responsáveis pelas 

informações de cunho orçamentário, financeiro e contábil, ou seja, os contadores e agentes 

públicos, a percepção sobre a instituição da Decisão Normativa (DN) TCU n.º 178/2019 e da 

adesão do RI como guia de elaboração dos relatórios de gestão quanto à melhoria das funções 

de gestão e transparência contábil, controle e fiscalização da aplicação dos recursos públicos 

federais e da responsabilização dos administradores públicos. Bem como entender como essa 

mudança contribuirá para a geração de valor; para o Estado alcançar melhorias na qualidade 

do serviço prestado; para institucionalização do pensamento integrado; e, para a legitimação 

das funções do Tribunal de Contas da União. 

 

4.5. Especificação da modelagem estatística 

 

Conforme a modelagem estatística e a regressão logística Multinomial apresentada na 

seção anterior foram criados modelos econométricos para as perguntas do questionário apli-

cado aos participantes da pesquisa. Para isso, foram inseridos em cada modelo a respectiva 
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pergunta que se queria analisar, transformando-as na variável dependente do modelo econo-

métrico, enquanto as variáveis independentes foram as definidas no modelo de regressão, 

quais sejam: faixa etária, naturalidade, escolaridade, ocupação e tempo de ocupação.  

𝐼𝑆𝑅𝐺 =  𝛽0 + 𝛽1 𝐹𝑎𝑖𝑥𝑎 𝑒𝑡á𝑟𝑖𝑎 + 𝛽2 𝑁𝑎𝑡𝑢𝑟𝑎𝑙𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 + 𝛽3 𝐸𝑠𝑐𝑜𝑙𝑎𝑟𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒

+ 𝛽4 𝑂𝑐𝑢𝑝𝑎çã𝑜 + 𝛽5 𝑇𝑒𝑚𝑝𝑜 +  𝜀 

(1) 

Em que  ISRG demonstra a percepção dos contadores e agentes públicos com o Relató-

rio de gestão baseado no modelo de Relato Integrado (RI), conforme as perguntas realizadas a 

partir do questionário eletrônico à amostra da pesquisa e as demais variáveis são fatores pes-

soais que podem influenciar na percepção dos contadores e agentes públicos sobre o Relatório 

de Gestão baseado no modelo de RI. 

A construção dos modelos dependerá de três etapas conforme demonstrado a seguir: 

Teste de multicolinearidade; Teste de R quadrado; Teste de Wald, onde se adotou o nível de 

significância igual a 0,05. O modelo é considerado adequado para a previsão quando os valo-

res de p dos testes de significância aplicados forem menores que 0,05.  

 

4.5.1. Testes de Significância Globais e Específicos 

4.5.1.1.Teste de Multicolineariedade 

Para verificar potenciais problemas de colinearidade na matriz de variáveis explicati-

vas, será realizado o teste de “variance inflation factor” ou VIF, a fim de se obter o máximo 

de explicação possível conforme as variáveis respostas utilizadas no modelo econométrico.  

Dessa forma, o teste VIF permite identificar quando variáveis explicativas possuem al-

ta correlação entre si, ou seja, quando a variância de um dos coeficientes é inflacionado pela 

existência de outro coeficiente no mesmo modelo de regressão. A fórmula é dada a seguir: 

𝑉𝐼𝐹𝑖 =  
1

1 −  𝑅𝑖
2 

(3) 

Onde 𝑅𝑖
2 é o coeficiente de determinação da equação de regressão inicial, com a variável de-

pendente no lado esquerdo e as variáveis regressoras no lado direito. 
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4.5.1.2. Teste R quadrado (Nagelkerke R-Square ) 

Para avaliar a qualidade do ajuste do modelo de regressão logística, realizou-se o teste 

R quadrado de Nagelkerke a partir do resultado da regressão logística primária. O R quadrado 

de Nagelkerke avalia o poder de predição do modelo inicial. 

4.5.1.3. Teste de Wald 

O Teste anova de Wald foi realizado a fim de identificar a significância estatística das 

variáveis utilizadas nos modelos de regressão logística Multinomial, de forma que uma variá-

vel é considerada estatisticamente significativa quando seu p-valor for menor que 0,05. 
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5. RESULTADOS 

 

A partir dos dados obtidos de 110 questionários eletrônicos, procedeu-se a construção 

dos modelos de regressão logística, a partir do software RStudio que utiliza linguagem de 

programação R. A partir do software foram realizadas diversas simulações de modelos estatís-

ticos e testes de significância a fim de identificar a capacidade de previsão dos modelos e a 

possibilidade de realização de regressão logística multinomial.  

Dos 30 modelos de regressão construídos inicialmente, a partir das variáveis regresso-

ras Idade, Naturalidade, Escolaridade, Ocupação e Tempo de ocupação, identificou-se que 

apenas 21 desses modelos apresentaram capacidade de previsão e possibilidade de realização 

de regressão logística multinomial. 

Antes da apresentação dos resultados dos testes de significância, ajuste de modelos e 

definição dos modelos de regressão logística Multinomial apresentam-se os resultados por 

perfil dos respondentes. 

 

5.1. Perfil dos respondentes 

 

Após a aplicação do questionário eletrônico obteve-se retorno de 112 respostas. O re-

sumo do perfil dos respondentes foi apresentado na tabela 1. Os resultados sobre o perfil dos 

respondentes demonstrou uma ampla participação de indivíduos do gênero masculino, com 

cerca de 63% da representatividade da amostra, contra 37% em relação gênero feminino.  

Em relação à faixa etária, verifica-se concentração em duas escalas, de 25 a 34 anos 

(cerca de 20% dos participantes) e de 35 a 44 anos (cerca de 80% dos participantes). 

 

Figura 3 - Distribuição da amostra por Gênero e Tempo de Ocupação 
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Sobre o local de nascimento desses indivíduos, verifica-se concentração nas regiões 

Nordeste (42%) e Sudeste (18,8%), seguida por região centro-oeste (15,2%), norte (14,3%) e 

sul (9,8%). 

 

Figura 4 - Distribuição da amostra por Naturalidade 

Verifica-se que 65% dos indivíduos possuem mais de 10 anos de tempo de ocupação 

no serviço prestado, enquanto 26% possuem entre 5 e 10 anos e apenas 9% possuem menos 

de 5 anos de atividade profissional 

 

Figura 5 - Distribuição da amostra por Tempo de Ocupação 

Sobre a formação acadêmica dos respondentes verifica-se que a maioria possui pós-

graduação completa (cerca de 82%), seguida de pós-graduação incompleta e graduação com-

pleta, cada categoria com 8% de representatividade sobre a amostra total. 
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Figura 6 - Distribuição da amostra por Escolaridade 

 

5.2.  Resumo dos dados 

 

5.2.1. Primeira seção de perguntas 

 

Na primeira seção de perguntas sobre o Relato Integrado (RI) na Administração Públi-

ca brasileira, os entrevistados foram questionados se consideravam a adesão do RI como mo-

delo de Relatório de Gestão na Administração Pública Federal como tentativa de atender às 

necessidades sociais (1); tentativa de legitimar os processos organizacionais (2) ; se essa deci-

são permite que o Estado aumente sua legitimidade, funções de gestão e transparência contá-

bil, controle e fiscalização da aplicação dos recursos públicos federais (3); se permite que o 

Estado aumente a responsabilização dos administradores públicos (4). 

Adicionalmente, nessa mesma seção, foram questionados se a adesão do Relato Inte-

grado (RI) permite que o Estado alcance melhorias na qualidade do serviço público prestado 

(5); se o RI é limitado, unilateral e reforça as práticas administrativas tradicionais (6); e, se 

necessita de métodos inovadores que colaborem para as transformações de cunho sustentável 

(7). O resumo das respostas, em escala Likert de 5 níveis, é apresentado a seguir. 

Tabela 3 - Sumário de dados da primeira seção de perguntas 
 skim_variable n_missing complete_rate n_unique top_counts 

* <chr> <int> <dbl> <int> <chr> 

1 x1 0 1 5 Con: 70, Con: 19, Nao: 11, Dis: 9 

2 x2 0 1 5 Con: 66, Con: 21, Nao: 13, Dis: 11 

3 x3 0 1 5 Con: 63, Con: 23, Nao: 13, Dis: 11 

4 x4 0 1 5 Con: 51, Dis: 22, Nao: 19, Con: 17 

5 x5 0 1 5 Con: 44, Nao: 27, Con: 21, Dis: 17 

6 x6 0 1 5 Dis: 43, Nao: 32, Con: 25, Dis: 7 

7 x7 0 1 5 Con: 54, Nao: 24, Con: 22, Dis: 9 

82%

8%

8% 1%1%

Pós-graduação Completa

Graduação Completa

Pós-graduação Incompleta

Graduação Incompleta

Médio Completo
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Figura 7 - Sumário de dados da primeira seção de perguntas 

 

5.2.2. Segunda seção de perguntas 

 

Na segunda seção de perguntas os entrevistados foram questionados sobre a adminis-

tração pública federal atualmente, em relação ao quanto os administradores e gestores públi-

cos conseguem decidir sobre as melhores práticas de divulgação de relatórios para suas insti-

tuições (8); se os serviços públicos são orientados ao cidadão (9); se há capacidade de implan-

tação de ferramentas de planejamento, execução e controle (10); e, se há capacidade de lide-

rança, estratégia ou accountability, e de gestão de operações (11). 

Tabela 4 - Sumário de dados da segunda seção de perguntas 
 skim_variable n_missing complete_rate n_unique top_counts 

* <chr> <int> <dbl> <int> <chr> 

8  x8 0 1 5  Con: 37, Dis: 34, Nao: 31, Dis: 9 

9  x9 0 1 5  Con: 44, Dis: 38, Nao: 24, Dis: 5 

10  x10 0 1 5  Con: 51, Dis: 30, Nao: 19, Con: 6 

11  x11 0 1 5  Con: 41, Dis: 36, Nao: 21, Dis: 8 
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Figura 8 - Sumário de dados da segunda seção de perguntas 

 

5.2.3. Terceira seção de perguntas 

 

Na terceira seção de perguntas questionou-se sobre se na Administração Pública Fede-

ral o Relato Integrado (RI) contribui para a eficiência, eficácia e efetividade da gestão contábil 

pública (12); para que os serviços públicos sejam orientados ao cidadão (13); para a manuten-

ção do discurso de sustentabilidade financeira (14); para a economia global sustentável, com 

informações mais compreensivas e transparentes para os seus usuários (15).  

Adicionalmente, questionou-se se o RI contribui para medir os impactos das ações do 

Estado na sociedade e no ambiente externo (16); para a transparência da prestação de contas 

públicas (17)  e para atender as necessidades de informações dos stakeholders sobre a criação 

de valor social, ambiental e econômico (18). O resumo das respostas, em escala Likert de 5 

níveis, é apresentado a seguir. 

Tabela 5 - Sumário de dados da terceira seção de perguntas  
skim_variable n_missing complete_rate n_unique top_counts 

* <chr> <int> <dbl> <int> <chr> 

12  x12 0 1 5  Con: 61, Nao: 22, Dis: 14, Con: 11 

13  x13 0 1 5  Con: 54, Nao: 23, Dis: 16, Con: 14 

14  x14 0 1 5  Con: 50, Nao: 36, Dis: 15, Con: 8 

15  x15 0 1 5  Con: 54, Nao: 25, Con: 14, Dis: 12 

16  x16 0 1 5  Con: 52, Nao: 23, Dis: 18, Con: 14 

17  x17 0 1 5  Con: 63, Con: 25, Nao: 11, Dis: 10 

18  x18 0 1 5  Con: 61, Nao: 20, Con: 14, Dis: 12 
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Figura 9 - Sumário de dados da terceira seção de perguntas 

 

5.2.4. Quarta seção de perguntas 

 

Na quarta seção, o conjunto de perguntas foi direcionado para o contexto da divulga-

ção das informações contábeis, nesse sentido, questionou-se se o RI contribui para a materia-

lidade (19), confiabilidade (20), completude (21), conectividade (22), coerência (23) e compa-

rabilidade (24) das informações contábeis. O resumo das respostas está disposto a seguir. 

Tabela 6 - Sumário de dados da quarta seção de perguntas  
skim_variable n_missing complete_rate n_unique top_counts 

* <chr> <int> <dbl> <int> <chr> 

19  x19 0 1 5  Con: 63, Nao: 24, Con: 10, Dis: 10 

20  x20 0 1 5  Con: 51, Nao: 33, Dis: 16, Con: 7  

21  x21 0 1 5  Con: 46, Nao: 33, Dis: 18, Con: 13 

22  x22 0 1 5  Con: 56, Nao: 28, Dis: 14, Con: 10 

23  x23 0 1 5  Con: 55, Nao: 26, Dis: 16, Con: 11 

24  x24 0 1 5  Con: 53, Nao: 21, Dis: 19, Con: 13 

 

Figura 10 - Sumário de dados da quarta seção de perguntas 
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5.2.5. Quinta seção de perguntas 

 

No último conjunto de perguntas, os entrevistados foram questionados se a decisão do 

TCU (Tribunal de Contas da União) de estabelecer o Relato Integrado (RI) como modelo de 

Relatório de Gestão da Administração Pública Federal contribui para a convergência interna-

cional de relatórios de gestão (25); para a implantação das IPSAS (Normas Internacionais de 

Contabilidade do Setor público, do inglês International Public Sector Accounting Standards) 

no Brasil (26); e, para a qualidade da fiscalização e controle da gestão pública federal (27).  

Adicionalmente, foram questionados se essa decisão contribui para a fiscalização da 

legalidade, legitimidade, economicidade e aplicação dos recursos públicos (28); para o com-

prometimento com a gestão e governança públicas (29); e finalmente, para que o modelo seja 

instituído também na administração pública estadual e municipal (30). O resumo das respos-

tas, em escala Likert de 5 níveis, é disposto a seguir. 

Tabela 7 - Sumário de dados da quinta seção de perguntas  
skim_variable n_missing complete_rate n_unique top_counts 

* <chr> <int> <dbl> <int> <chr> 

25  x25 0 1 5  Con: 60, Con: 23, Nao: 22, Dis: 4  

26  x26 0 1 5  Con: 56, Nao: 33, Con: 15, Dis: 6  

27  x27 0 1 5  Con: 67, Con: 15, Nao: 15, Dis: 11 

28  x28 0 1 5  Con: 58, Nao: 22, Con: 17, Dis: 11 

29  x29 0 1 5  Con: 62, Nao: 21, Con: 17, Dis: 10 

30  x30 0 1 5  Con: 62, Nao: 24, Con: 20, Dis: 4  

 

 

Figura 11 - Sumário de dados da quinta seção de perguntas 
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5.3. Construção das Regressões Logísticas Multinomiais 

 

Utiliza-se a Regressão Logística Multinomial para o ajuste dos modelos estatísticos de 

modo a descrever os fatores pessoais que influenciam a percepção dos contadores e agentes 

públicos sobre a adesão do Relato Integrado (RI) como modelo de Relatório de Gestão da 

prestação de contas públicas da administração pública federal, a partir das variáveis regresso-

ras coletadas na amostra.  

A variável resposta é definida pelas respostas em escala Likert em 5 níveis: concordo 

fortemente, concordo, não concordo nem discordo, discordo e discordo fortemente. Com isso, 

busca-se compreender a influência das variáveis regressoras sobre a percepção dos contadores 

e agentes públicos.  

Após a aplicação dos testes de significância (multicolinearidade, R quadrado e Wald), 

definiu-se como apropriados para a representação do estudo e rejeição da hipótese nula, os 

modelos de regressão cujos valores de p foram menores que 0,05 (p-value < 05). 

 

5.3.1. Análise de Multicolineariedade dos Regressores 

 

O teste de fator de inflação da variância, do inglês variance inflation factor ou VIF, 

indica quando regressores possuem alto índice de correlação. Para esse estudo, considera-se o 

valor de VIF acima de 5 como indicador de um alto índice de colinearidade. Como se pode 

observar o valor do teste de multicolineariedade demonstrou haver ausência de multicolinea-

ridade entre as variáveis independentes utilizadas como regressores no modelo de regressão 

Multinomial, sendo que todas foram menores que 5 (VIF < 0,05). Dessa forma, foi possível 

seguir com a construção dos modelos e interpretação das variáveis. 

Tabela 8 - Resultado do teste de multicolinearidade 

 

 

 

 

5.3.2.Resultados dos testes Nagelkerke R-Square e ANOVA de Wald 

 

Para avaliar a qualidade do modelo realizou-se o pseudo teste R2 de Nagelkerke (Na-

gelkerke R-Square), o qual avalia o poder de predição dos modelos e ajuda a corroborar a 

conclusão se os modelos construídos a partir das variáveis independentes são adequados para 

Variável GVIF Df GVIF^(1/(2*Df)) 

Faixa Etária 4,922788 5 1,172792 

Naturalidade 2,878223 4 1,141276 

Formação 3,152130 4 1,154318 

Ocupação 4,226010 8 1,094260 

Tempo de ocupação 2,894937 2 1,304397 
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a análise dos dados. Também realizou-se o teste anova de Wald a fim de avaliar os efeitos 

globais dos modelos, pois atesta o grau de significância de cada variável no modelo todo. 

Sobre os resultados encontrados para os modelos de 1 a 7, identifica-se que nos mode-

los 3 e 5 as variáveis não apresentaram significância (p-value > 0,05).  

No modelo 1, as variáveis “Escolaridade” e “Ocupação” são mais significativas por 

apresentarem significância alta, ou seja, p-value < 0,05, além disso, para esse o modelo o teste 

de Nagelkerke R-Square é igual a 0,6897624.  

Enquanto no modelo 2 a variável independente “Naturalidade” foi a única com signifi-

cância, p-value < 0,05, o resultado do teste Nagelkerke R-Square  para esse modelo foi de 

0,7368228. 

No modelo 4 destacam-se as variáveis “Naturalidade e “Ocupação”, com valores de 

significância altos (p-value < 0,05) e teste R quadrado igual a 0,6896293. 

No modelo 6 a variável “Naturalidade” foi a única que apresentou significância (p-

value < 0,05) (Nagelkerke R-Square  0,6113124). Por fim, no modelo 7, destacaram-se as 

variáveis  “Faixa etária”, “Naturalidade” e “Ocupação”, enquanto o teste de Nagelkerke R-

Square  resultou em 0,6920666. 

Tabela 9 - Resultado do teste Wald para significância das variáveis nos modelos  
Modelo 1 Modelo 2 

 
LR Chisq Df Pr(>Chisq) 

 
LR Chisq Df Pr(>Chisq) 

 

Faixa_Etaria 16.881 20 0.66066 
 

23.234 20 0.2775 
 

Naturalidade 10.997 16 0.80965 
 

47.649 16 5,39E-02 *** 

Escolaridade 26.085 16 0.05285 . 21.886 16 0.1469 
 

Ocupacao 50.682 32 0.01914 * 33.377 32 0.4002 
 

Tempo 11.251 8 0.18790 
 

10.488 8 0.2324 
 

 
Modelo 3 Modelo 4 

 
LR Chisq Df Pr(>Chisq) 

 
LR Chisq Df Pr(>Chisq) 

 

Faixa_Etaria 21.963 20 0.3425 
 

15.634 20 0.739070 
 

Naturalidade 19.429 16 0.2470 
 

36.778 16 0.002253 ** 

Escolaridade 14.448 16 0.5654 
 

16.608 16 0.411388 
 

Ocupacao 28.315 32 0.6537 
 

47.247 32 0.040290 * 

Tempo 3.405 8 0.9064 
 

0.765 8 0.999341 
 

 
Modelo 5 Modelo 6 

 
LR Chisq Df Pr(>Chisq) 

 
LR Chisq Df Pr(>Chisq) 

 

Faixa_Etaria 23.657 20 0.2577 
 

127.705 20 0.88701 
 

Naturalidade 19.465 16 0.2453 
 

245.922 16 0.07735 . 
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Escolaridade 19.318 16 0.2525 
 

159.073 16 0.45945 
 

Ocupacao 40.216 32 0.1510 
 

270.445 32 0.71569 
 

Tempo 10.548 8 0.2286 
 

58.524 8 0.66376 
 

 
Modelo 7 

    

 
LR Chisq Df Pr(>Chisq) 

     

Faixa_Etaria 33.456 20 0.030050 * 
    

Naturalidade 35.363 16 0.003544 ** 
    

Escolaridade 8.499 16 0.932619 
     

Ocupacao 46.903 32 0.043264 * 
    

Tempo 8.003 8 0.433130 
     

Signif. codes:  0 ‘***’ 0.001 ‘**’ 0.01 ‘*’ 0.05 ‘.’ 0.1 ‘ ’ 1 

A partir dos resultados encontrados para os modelos de 8 a 11 verificou-se que as va-

riáveis não apresentaram significância nos modelos 8 e 11 (p-value > 0,05).  

No modelo 9 a variável independente “Tempo” foi a única com significância, com tes-

te Nagelkerke R-Square  igual 0,5695047. No modelo 10 destacam-se as variáveis “Escolari-

dade e “Ocupação” com valores de significância altos (p-value < 0,05) (Nagelkerke R-Square 

0,6628394).  

Tabela 10 - Resultado do teste Wald para significância das variáveis nos modelos 

  Modelo 8 Modelo 9 

  LR Chisq Df Pr(>Chisq) 
 

LR Chisq Df Pr(>Chisq)   

Faixa_Etaria 13.504 20 0.8547 
 

15.502 20 0.74698   

Naturalidade 11.703 16 0.7641 
 

10.078 16 0.86255   

Escolaridade 8.443 16 0.9346 
 

14.777 16 0.54100   

Ocupacao 38.517 32 0.1984 
 

32.494 32 0.44245   

Tempo 2.309 8 0.9701 
 

14.736 8 0.06449 . 

  Modelo 10 Modelo 11 

  LR Chisq Df Pr(>Chisq) 
 

LR Chisq Df Pr(>Chisq)   

Faixa_Etaria 20.503 20 0.42687 
 

205.957 20 0.4213   

Naturalidade 21.880 16 0.14710 
 

213.341 16 0.1660   

Escolaridade 27.229 16 0.03901 * 167.419 16 0.4025   

Ocupacao 45.012 32 0.06327 . 268.036 32 0.7270   

Tempo 11.769 8 0.16180 
 

61.343 8 0.6322   

Signif. codes:  0 ‘***’ 0.001 ‘**’ 0.01 ‘*’ 0.05 ‘.’ 0.1 ‘ ’ 1 

Segundo o teste anova de Wald para os modelos 12 a 18, identificou-se que no modelo 

15 as variáveis regressoras não apresentaram significância (p-value > 0,05).  

De outra maneira, no modelo 12 as variáveis “Faixa Etária” e “Naturalidade” foram as 

mais significativas, com valor de significância alto, p-value < 0,05 e resultado do teste R qua-

drado igual a 0,6896026. 
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Os modelos 13 e 14 tiveram significância das variáveis “Naturalidade” e “Ocupação”. 

O modelo 16 teve as variáveis “Faixa etária”, “Naturalidade” e “Ocupação” como as mais 

significantes (p-value < 0,05). O teste de Nagelkerke R-Square demonstrou que esses modelos 

preveem cerca de 0,68 das variabilidades da variável resposta. 

O modelo 17 teve as variáveis “Naturalidade” e “Ocupação” e o modelo 18 teve as va-

riáveis “Faixa etária” e “Naturalidade” como mais significantes (p-value < 0,05), em que os 

modelos explicam cerca de 0,76 das variações nas variáveis respostas (teste Nagelkerke R-

Square). As demais variáveis não apresentaram significância (p-value > 0,05). 

Tabela 11 - Resultado do teste Wald para significância das variáveis nos modelos  
Modelo 12 Modelo 13 

 LR Chisq Df Pr(>Chisq)  LR Chisq Df Pr(>Chisq)  

Faixa_Etaria 30.611 20 0.06055 . 22.567 20 0.310569 
 

Naturalidade 25.071 16 0.06859 . 36.974 16 0.002115 ** 

Escolaridade 15.862 16 0.46261 
 

19.816 16 0.228631 
 

Ocupacao 41.965 32 0.11177 
 

43.876 32 0.078714 . 

Tempo 10.005 8 0.26470 
 

4.735 8 0.785494 
 

 
Modelo 14 Modelo 15 

 LR Chisq Df Pr(>Chisq)  LR Chisq Df Pr(>Chisq)  

Faixa_Etaria 28.201 20 0.10472 
 

178.372 20 0.5981 
 

Naturalidade 28.004 16 0.03158 * 108.136 16 0.8208 
 

Escolaridade 21.549 16 0.15835 
 

95.822 16 0.8875 
 

Ocupacao 44.344 32 0.07201 . 257.164 32 0.7760 
 

Tempo 7.348 8 0.49955 
 

29.125 8 0.9397 
 

 
Modelo 16 Modelo 17 

 LR Chisq Df Pr(>Chisq)  LR Chisq Df Pr(>Chisq)  

Faixa_Etaria 28.641 20 0.095075 . 21.762 20 0.353557 
 

Naturalidade 27.558 16 0.035678 * 31.585 16 0.011319 * 

Escolaridade 7.214 16 0.968922 
 

17.750 16 0.338750 
 

Ocupacao 57.276 32 0.003939 ** 59.905 32 0.001997 ** 

Tempo 10.342 8 0.241808 
 

10.344 8 0.241699 
 

 Modelo 18     

 LR Chisq Df Pr(>Chisq)      

Faixa_Etaria 39.117 20 0.006448 **     

Naturalidade 27.138 16 0.039975 *     

Escolaridade 17.258 16 0.369066      

Ocupacao 30.340 32 0.550665      

Tempo 6.776 8 0.560981      

Signif. codes:  0 ‘***’ 0.001 ‘**’ 0.01 ‘*’ 0.05 ‘.’ 0.1 ‘ ’ 1 
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Para o conjunto de modelos de 19 a 24, verifica-se a partir do teste anova de Wald que 

no modelo 19 não se obteve significância das variáveis (p-value > 0,05).  

Nos modelos 20, 21 e 23 há significância apenas da variável regressora “Naturalida-

de”. No modelo 22 destacam-se as variáveis “Faixa etária” e “Naturalidade”. No modelo 24 

sobressaem-se as variáveis “Naturalidade” e “Ocupação”, com p-value < 0,05, as demais não 

apresentaram nível razoável de significância.  

Quanto a capacidade de previsão dos modelos o teste Nagelkerke R-Square demons-

trou resultado entre 0,6264482 e 0,6358339 para os modelos 20 a 23. Esse resultado foi maior 

para o modelo 24, igual a 0,6804889. 

Tabela 12 - Resultado do teste Wald para significância das variáveis nos modelos 

  Modelo 19 Modelo 20 

  LR Chisq Df Pr(>Chisq)   LR Chisq Df Pr(>Chisq)   

Faixa_Etaria 9.326 20 0.9788   11.031 20 0.94541   

Naturalidade 22.893 16 0.1166   30.977 16 0.01355 * 

Escolaridade 12.704 16 0.6942   9.029 16 0.91223   

Ocupacao 31.982 32 0.4677   41.753 32 0.11605   

Tempo 3.833 8 0.8719   6.897 8 0.54774   

  Modelo 21 Modelo 22 

  LR Chisq Df Pr(>Chisq)   LR Chisq Df Pr(>Chisq)   

Faixa_Etaria 21.482 20 0.36924   32.466 20 0.03858 * 

Naturalidade 30.961 16 0.01361 * 24.429 16 0.08054 . 

Escolaridade 13.541 16 0.63284   21.513 16 0.15962   

Ocupacao 38.349 32 0.20364   29.853 32 0.57564   

Tempo 5.165 8 0.73981   6.344 8 0.60872   

  Modelo 23 Modelo 24 

  LR Chisq Df Pr(>Chisq)   LR Chisq Df Pr(>Chisq)   

Faixa_Etaria 16.974 20 0.6546   27.404 20 0.124270   

Naturalidade 27.220 16 0.0391 * 33.659 16 0.006037 ** 

Escolaridade 10.254 16 0.8530   10.616 16 0.832572   

Ocupacao 38.902 32 0.1868   42.949 32 0.093566 . 

Tempo 5.272 8 0.7282   5.820 8 0.667431   

Signif. codes:  0 ‘***’ 0.001 ‘**’ 0.01 ‘*’ 0.05 ‘.’ 0.1 ‘ ’ 1 

 

O teste anova de Wald para os modelos 25 a 30 demonstrou não haver significância 

das variáveis regressoras nos modelos 26 e 30 (p-value > 0,05).  

No modelo 25 houve maior significância das variáveis “Faixa etária” e “Naturalida-

de”. Para o modelo 27 a variável “Faixa etária” foi mais significativa, enquanto no modelo 28, 
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a variável “Ocupação” apresentou melhor valor. Por fim, no modelo 29, houve presença das 

variáveis “Faixa Etária” e  “Naturalidade” com p-value < 0,05. 

O resultado do teste Nagelkerke R-Square para o modelo 25 foi igual a 0,6598443, 

modelo 27 igual a 0,708627, modelo 28 igual a 0,6440505, por fim, para o modelo 29 foi 

igual a 0,6568629. 

Tabela 13 - Resultado do teste Wald para significância das variáveis nos modelos 
 Modelo 25 Modelo 26 

 LR Chisq Df Pr(>Chisq)  LR Chisq Df Pr(>Chisq)  

Faixa_Etaria 31.892 20 0.04446 * 18.400 20 0.5611  

Naturalidade 30.777 16 0.01437 * 14.430 16 0.5667  

Escolaridade 20.255 16 0.20897  16.193 16 0.4396  

Ocupacao 30.830 32 0.52566  36.699 32 0.2600  

Tempo 13.533 8 0.09478 . 6.712 8 0.5680  

 Modelo 27 Modelo 28 

 LR Chisq Df Pr(>Chisq)  LR Chisq Df Pr(>Chisq)  

Faixa_Etaria 32.864 20 0.03492 * 22.146 20 0.33262  

Naturalidade 19.501 16 0.24352  16.995 16 0.38590  

Escolaridade 9.894 16 0.87209  6.213 16 0.98563  

Ocupacao 42.570 32 0.10026  49.908 32 0.02275 * 

Tempo 9.990 8 0.26570  6.633 8 0.57669  

 Modelo 29 Modelo 30 

 LR Chisq Df Pr(>Chisq)  LR Chisq Df Pr(>Chisq)  

Faixa_Etaria 32.471 20 0.038528 * 19.813 20 0.4697  

Naturalidade 36.138 16 0.002768 ** 17.201 16 0.3727  

Escolaridade 19.392 16 0.248867  11.340 16 0.7880  

Ocupacao 39.074 32 0.181837  35.652 32 0.3005  

Tempo 10.469 8 0.233653  4.507 8 0.8088  

Signif. codes:  0 ‘***’ 0.001 ‘**’ 0.01 ‘*’ 0.05 ‘.’ 0.1 ‘ ’ 1 

 

5.4.  Escolha dos Modelos 

Apresenta-se os 21 modelos econométricos que obtiverem resultados satisfatórios nos 

testes de significância para aplicação de regressão logística Multinomial, os quais foram ajus-

tados conforme os testes realizados de VIF, Nagelkerke R-Square  e Wald: 

Tabela 14 - Resumo dos modelos ajustados 

# Modelo Seção Descrição Estrutura 

1 M1 1 Modelo com 1 variável Y ~ Ocupação 

2 M2 1 Modelo com 1 variável Y ~ Naturalidade 

3 M4 1 Modelo com 2 variáveis Y ~ Naturalidade + Ocupação 

4 M7 1 Modelo com 3 variáveis Y ~ Faixa Etária + Naturalidade + Ocupação 

5 M9 2 Modelo com 1 variável Y ~ Tempo 
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6 M10 2 Modelo com 2 variáveis Y ~ Escolaridade + Ocupação 

7 M12 3 Modelo com 2 variáveis Y ~ Faixa Etária + Naturalidade 

8 M13 3 Modelo com 2 variáveis Y ~ Naturalidade + Ocupação 

9 M14 3 Modelo com 2 variáveis Y ~ Naturalidade + Ocupação 

10 M16 3 Modelo com 3 variáveis Y ~ Faixa Etária + Naturalidade + Ocupação 

11 M17 3 Modelo com 2 variáveis Y ~ Naturalidade + Ocupação 

12 M18 3 Modelo com 2 variáveis Y ~ Faixa Etária + Naturalidade 

13 M20 4 Modelo com 1 variável Y ~ Naturalidade 

14 M21 4 Modelo com 1 variável Y ~ Naturalidade 

15 M22 4 Modelo com 1 variável Y ~ Faixa Etária 

16 M23 4 Modelo com 1 variável Y ~ Naturalidade 

17 M24 4 Modelo com 1 variável Y ~ Naturalidade 

18 M25 5 Modelo com 2 variáveis Y ~ Faixa Etária + Naturalidade 

19 M27 5 Modelo com 1 variável Y ~ Faixa Etária 

20 M28 5 Modelo com 1 variável Y ~ Ocupação 

21 M29 5 Modelo com 2 variáveis Y ~ Faixa Etária + Naturalidade 

 

A partir dos testes estatísticos realizados corrobora-se a conclusão de que os modelos 

construídos a partir das variáveis independentes descritos na tabela 16 são adequados para a 

análise dos dados. 

 

5.5. Resultados das Regressões Logísticas Multinomiais 

 

No primeiro modelo logístico multinomial, a maior parte das covariáveis (categorias) 

da variável ocupação, influenciaram positivamente os interceptos “discordo” e “não concordo 

nem discordo”. O intercepto “concordo fortemente” recebeu influência positiva apenas da 

covariável assistente de contabilidade. Esses resultados sugerem que para os indivíduos entre-

vistados não é possível opinar se o Relato Integrado é uma tentativa de atender às necessida-

des sociais (pergunta 1). 

Tabela 15 - Resultado da regressão 1 

Characteristic log(OR)1 95% CI1 p-value 

Concordo Fortemente 

Ocupacao 
   

Administrador — — 
 

Assistente de Contabilidade -7.0 -7.0, -7.0 <0.001 

Discordo 

Ocupacao 
   

Administrador — — 
 

Assistente de Contabilidade -5.4 -5.4, -5.4 <0.001 

Assistente em Administração -27 -27, -27 <0.001 

Auditor -27 -27, -27 <0.001 

Técnico de Contabilidade -5.4 -5.4, -5.4 <0.001 

Discordo Fortemente 

Ocupacao 
   

Administrador — — 
 

Assistente de Contabilidade -0.37 -0.37, -0.37 <0.001 

Técnico de Contabilidade -0.37 -0.37, -0.37 <0.001 

Nao discordo nem concordo 

Ocupacao 
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Administrador — — 
 

Assistente de Contabilidade 56 56, 56 <0.001 

Assistente em Administração -25 -25, -25 <0.001 

Auditor -23 -23, -23 <0.001 

Contador 19 17, 21 <0.001 

Docente - Ciências Contábeis 20 19, 21 <0.001 

Gestor 22 19, 24 <0.001 

Outros 20 19, 22 <0.001 

Técnico de Contabilidade 56 56, 56 <0.001 
1 OR = Odds Ratio, CI = Confidence Interval 

No segundo modelo logístico multinomial, a maioria das covariáveis (categorias) da 

variável naturalidade, influenciaram positivamente o intercepto “não concordo nem discordo”. 

Esses resultados sugerem que os indivíduos não possuem uma opinião se o Relato Integrado é 

uma tentativa de legitimar os processos organizacionais (pergunta 2).  

Tabela 16 - Resultado da regressão 2 

Characteristic log(OR)1 95% CI1 p-value 

Concordo Fortemente 

Naturalidade 
   

Centro-oeste — — 
 

Nordeste -0.85 -2.0, 0.34 0.2 

Norte -49 
  

Sudeste -2.7 -5.0, -0.46 0.018 

Sul -49 -49, -49 <0.001 

Discordo 

Naturalidade 
   

Centro-oeste — — 
 

Nordeste 0.13 -2.2, 2.5 >0.9 

Norte 1.0 -1.5, 3.4 0.4 

Sudeste -29 
  

Sul 1.4 -1.1, 3.9 0.3 

Discordo Fortemente 

Naturalidade 
   

Centro-oeste — — 
 

Nordeste 0.45 -1,509, 1,510 >0.9 

Norte -5.9 -6.2, -5.6 <0.001 

Sudeste 15 -788, 818 >0.9 

Sul -5.9 -6.1, -5.7 <0.001 

Nao discordo nem concordo 

Naturalidade 
   

Centro-oeste — — 
 

Nordeste 33 32, 34 <0.001 

Norte 34 33, 35 <0.001 

Sudeste 34 33, 35 <0.001 

Sul 34 33, 35 <0.001 
1 OR = Odds Ratio, CI = Confidence Interval 

No quarta modelo logístico multinomial, a maioria das covariáveis (categorias) da va-

riável naturalidade, influenciaram positivamente o intercepto “discordo fortemente”, sendo 

que a única covariável que influenciou o intercepto “concordo fortemente” foi a “sul”.  
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Similarmente, a maioria das covariáveis (categorias) da variável ocupação, influencia-

ram positivamente o intercepto “discordo fortemente” e “não concordo e nem discordo”. De 

forma que as covariáveis Assistente em Administração, Gestor e Técnico de Contabilidade 

foram as únicas que influenciaram o intercepto “concordo fortemente”. 

Esses resultados sugerem que a amostra tende a discordar ou não ter uma opinião for-

mada se o Relato Integrado permite que o Estado aumente a responsabilização dos adminis-

tradores públicos (pergunta 4). 

Tabela 17 - Resultado da regressão 4 

Characteristic log(OR)1 95% CI1 p-value 

Concordo Fortemente 

Naturalidade 
   

Centro-oeste — — 
 

Sul -16 -16, -16 <0.001 

Ocupacao 
   

Administrador — — 
 

Assistente em Administração 27 25, 30 <0.001 

Gestor -18 -18, -18 <0.001 

Técnico de Contabilidade -2.6 -2.6, -2.6 <0.001 

Discordo 

Ocupacao 
   

Administrador — — 
 

Assistente em Administração 26 24, 28 <0.001 

Técnico de Contabilidade 44 44, 44 <0.001 

Discordo Fortemente 

Naturalidade 
   

Centro-oeste — — 
 

Nordeste 22 20, 24 <0.001 

Norte 23 21, 25 <0.001 

Sudeste 24 22, 27 <0.001 

Sul -0.75 -0.75, -0.75 <0.001 

Ocupacao 
   

Administrador — — 
 

Assistente de Contabilidade 0.05 0.05, 0.05 <0.001 

Assistente em Administração -0.44 -0.44, -0.44 <0.001 

Auditor -4.3 -4.3, -4.3 <0.001 

Contador -8.7 -8.7, -8.7 <0.001 

Docente - Ciências Contábeis 17 16, 19 <0.001 

Gestor -7.5 -7.5, -7.5 <0.001 

Outros 16 14, 18 <0.001 

Técnico de Contabilidade -1.7 -1.7, -1.7 <0.001 

Nao discordo nem concordo 

Ocupacao 
   

Administrador — — 
 

Assistente de Contabilidade 42 42, 42 <0.001 

Assistente em Administração -9.9 -9.9, -9.9 <0.001 

Auditor 18 17, 19 <0.001 

Contador 17 15, 18 <0.001 

Docente - Ciências Contábeis 17 16, 18 <0.001 

Gestor -10 -10, -10 <0.001 

Outros 16 14, 17 <0.001 

Técnico de Contabilidade -1.9 -1.9, -1.9 <0.001 
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1 OR = Odds Ratio, CI = Confidence Interval 

No sétimo modelo logístico multinomial, analisou-se as variáveis significativas Faixa 

etária, Naturalidade e Ocupação. A maior parte das covariáveis (categorias) da variável Faixa 

etária, influenciaram positivamente os interceptos “concordo fortemente” e “discordo”.  

A maior parte das covariáveis (categorias) da variável ocupação, influenciaram positi-

vamente o intercepto “discordo” e “discordo fortemente”. Similarmente, a maioria das covari-

áveis da variável Naturalidade influenciaram positivamente o intercepto “discordo”.  

Esses resultados sugerem que a amostra tende a discordar que o Relato Integrado ne-

cessita de métodos inovadores que colaborem para as transformações de cunho sustentável 

(7).  

Tabela 18 - Resultado da regressão 7 

Characteristic log(OR)1 95% CI1 p-value 

Concordo Fortemente 

Faixa_Etaria 
   

65 anos e acima — — 
 

De 25 a 34 anos 104 103, 105 <0.001 

De 35 a 44 anos 102 101, 104 <0.001 

De 45 a 54 anos 103 102, 104 <0.001 

De 55 a 64 anos 102 101, 104 <0.001 

Menos de 25 anos -100 -100, -100 <0.001 

Ocupacao 
   

Administrador — — 
 

Assistente de Contabilidade -42 -42, -42 <0.001 

Discordo 

Faixa_Etaria 
   

65 anos e acima — — 
 

De 25 a 34 anos -131 -133, -130 <0.001 

De 35 a 44 anos -268 -269, -267 <0.001 

De 45 a 54 anos -233 -235, -232 <0.001 

De 55 a 64 anos -330 -330, -330 <0.001 

Menos de 25 anos 2.1 2.1, 2.1 <0.001 

Naturalidade 
   

Centro-oeste — — 
 

Nordeste -94 -96, -92 <0.001 

Norte 138 137, 139 <0.001 

Sudeste 188 187, 189 <0.001 

Ocupacao 
   

Administrador — — 
 

Contador -236 -236, -236 <0.001 

Docente - Ciências Contábeis -87 -88, -86 <0.001 

Gestor 212 212, 212 <0.001 

Outros 14 13, 16 <0.001 

Técnico de Contabilidade -161 -161, -161 <0.001 

Discordo Fortemente 

Faixa_Etaria 
   

65 anos e acima — — 
 

De 25 a 34 anos 23 23, 23 <0.001 

De 45 a 54 anos 18 18, 18 <0.001 
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Menos de 25 anos -6.4 -6.4, -6.4 <0.001 

Naturalidade 
   

Centro-oeste — — 
 

Norte 11 11, 11 <0.001 

Sul 12 12, 12 <0.001 

Ocupacao 
   

Administrador — — 
 

Assistente de Contabilidade -5.7 -5.7, -5.7 <0.001 

Assistente em Administração -48 -48, -48 <0.001 

Auditor -11 -11, -11 <0.001 

Contador -24 -24, -24 <0.001 

Gestor -48 -48, -48 <0.001 

Técnico de Contabilidade 2.5 2.5, 2.5 <0.001 

Nao discordo nem concordo 

Faixa_Etaria 
   

65 anos e acima — — 
 

Menos de 25 anos -127 -127, -127 <0.001 

Ocupacao 
   

Administrador — — 
 

Assistente de Contabilidade 215 215, 215 <0.001 

Gestor -161 -161, -161 <0.001 

Técnico de Contabilidade -55 -55, -55 <0.001 
1 OR = Odds Ratio, CI = Confidence Interval 

No nono modelo logístico multinomial, a única covariável (categorias) da variável 

Tempo de ocupação, influenciou positivamente algum intercepto, nesse caso, foi o intercepto 

“concordo fortemente” pela covariável Tempo de ocupação de 5 a 10 anos. Esses resultados 

sugerem que a amostra que possui tempo de ocupação de 5 a 10 anos tende a concordar que 

os serviços públicos são orientados ao cidadão (pergunta 9). 

Tabela 19 - Resultado da regressão 9 

Characteristic log(OR)1 95% CI1 p-value 

Concordo Fortemente 

Tempo 
   

Até 5 anos — — 
 

De 5 anos a 10 anos -18 -18, -18 <0.001 

Superior a 10 anos -14 -434, 406 >0.9 

Discordo 

Tempo 
   

Até 5 anos — — 
 

De 5 anos a 10 anos -1.4 -3.8, 1.0 0.2 

Superior a 10 anos -1.3 -3.6, 1.1 0.3 

Discordo Fortemente 

Tempo 
   

Até 5 anos — — 
 

De 5 anos a 10 anos 4.5 -69, 78 >0.9 

Superior a 10 anos 5.3 -68, 79 0.9 

Nao discordo nem concordo 

Tempo 
   

Até 5 anos — — 
 

De 5 anos a 10 anos -3.6 -6.2, -1.0 0.006 

Superior a 10 anos -2.1 -4.3, 0.12 0.064 
1 OR = Odds Ratio, CI = Confidence Interval 
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No décimo modelo logístico multinomial, a maioria das covariáveis (categorias) da va-

riável Escolaridade, influenciaram positivamente o intercepto “discordo fortemente”, seguido 

dos interceptos “concordo fortemente” e “não concordo nem discordo”.  

A maioria das covariáveis da variável Ocupação influenciaram os interceptos “concor-

do fortemente” e “discordo fortemente”. Esses resultados sugerem que indivíduos de escolari-

dade “graduação incompleta” e “médio completo” tendem a concordar fortemente, enquanto 

indivíduos com escolaridade “graduação completa” ou pós-graduação completa ou incompleta 

tendem a discordar fortemente que a administração pública federal possui capacidade de im-

plantação de ferramentas de planejamento, execução e controle (pergunta 10). 

Tabela 20 - Resultado da regressão 10 

Characteristic log(OR)1 95% CI1 p-value 

Concordo Fortemente 

Escolaridade 
   

graduação Completa — — 
 

graduação Incompleta -4.1 -4.1, -4.1 <0.001 

Médio Completo -5.1 -5.1, -5.1 <0.001 

Ocupacao 
   

Administrador — — 
 

Assistente de Contabilidade -4.1 -4.1, -4.1 <0.001 

Assistente em Administração -4.5 -4.5, -4.5 <0.001 

Auditor -7.1 -7.1, -7.1 <0.001 

Contador 23 21, 24 <0.001 

Docente - Ciências Contábeis 21 20, 23 <0.001 

Gestor -10 -10, -10 <0.001 

Outros 23 21, 24 <0.001 

Técnico de Contabilidade -12 -12, -12 <0.001 

Discordo 

Escolaridade 
   

graduação Completa — — 
 

graduação Incompleta 19 19, 19 <0.001 

Ocupacao 
   

Administrador — — 
 

Assistente de Contabilidade -17 -17, -17 <0.001 

Assistente em Administração -17 -17, -17 <0.001 

Gestor -33 -33, -33 <0.001 

Técnico de Contabilidade -26 -26, -26 <0.001 

Discordo Fortemente 

Escolaridade 
   

graduação Completa — — 
 

graduação Incompleta -0.23 -0.23, -0.23 <0.001 

Médio Completo -0.39 -0.39, -0.39 <0.001 

Pós graduação Completa 12 10, 13 <0.001 

Pós graduação Incompleta 13 12, 15 <0.001 

Ocupacao 
   

Administrador — — 
 

Assistente de Contabilidade -5.2 -5.2, -5.2 <0.001 

Assistente em Administração -5.6 -5.6, -5.6 <0.001 

Auditor 20 19, 21 <0.001 

Contador 20 18, 21 <0.001 
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Docente - Ciências Contábeis 20 19, 21 <0.001 

Gestor -9.3 -9.3, -9.3 <0.001 

Outros -11 -11, -11 <0.001 

Técnico de Contabilidade -12 -12, -12 <0.001 

Nao discordo nem concordo 

Escolaridade 
   

graduação Completa — — 
 

graduação Incompleta -5.1 -5.1, -5.1 <0.001 

Médio Completo 36 36, 36 <0.001 

Ocupacao 
   

Administrador — — 
 

Assistente de Contabilidade -19 -19, -19 <0.001 

Técnico de Contabilidade -20 -20, -20 <0.001 
1 OR = Odds Ratio, CI = Confidence Interval 

 

No décimo segundo modelo logístico multinomial, a maioria das covariáveis (catego-

rias) da variável Faixa etária, influenciaram positivamente os interceptos “concordo fortemen-

te”, “discordo” e “não concordo e nem discordo”.  

Indivíduos da Região Norte tendem a “discordar fortemente” e o indivíduos da Região 

Sul tendem a “concordar fortemente” que Relato Integrado contribui para a eficiência, eficá-

cia e efetividade da gestão contábil pública (pergunta 12).  

Tabela 21 - Resultado da regressão 12 

Characteristic log(OR)1 95% CI1 p-value 

Concordo Fortemente 

Faixa_Etaria 
   

65 anos e acima — — 
 

De 25 a 34 anos 15 14, 17 <0.001 

De 35 a 44 anos 15 14, 16 <0.001 

De 45 a 54 anos 15 14, 17 <0.001 

De 55 a 64 anos 14 13, 15 <0.001 

Menos de 25 anos -17 -17, -17 <0.001 

Naturalidade 
   

Centro-oeste — — 
 

Sul -32 -32, -32 <0.001 

Discordo 

Faixa_Etaria 
   

65 anos e acima — — 
 

De 25 a 34 anos -44 -44, -44 <0.001 

De 35 a 44 anos -26 -27, -24 <0.001 

De 45 a 54 anos -25 -27, -23 <0.001 

De 55 a 64 anos -26 -28, -24 <0.001 

Menos de 25 anos -43 -43, -43 <0.001 

Discordo Fortemente 

Naturalidade 
   

Centro-oeste — — 
 

Norte -21 -21, -21 <0.001 

Nao discordo nem concordo 

Faixa_Etaria 
   

65 anos e acima — — 
 

De 25 a 34 anos -24 -26, -23 <0.001 
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De 35 a 44 anos -25 -27, -24 <0.001 

De 45 a 54 anos -25 -26, -23 <0.001 

De 55 a 64 anos -27 -29, -25 <0.001 

Menos de 25 anos -50 -50, -50 <0.001 
1 OR = Odds Ratio, CI = Confidence Interval 

 

No décimo terceiro modelo logístico multinomial, a maioria das covariáveis (categori-

as) da variável Ocupação, influenciaram positivamente os interceptos “discordo fortemente”, 

seguido de “concordo fortemente”. Indivíduos da Região Norte e Sudeste tendem a “concor-

dar fortemente” que o Relato Integrado contribui para que os serviços públicos sejam orienta-

dos ao cidadão (pergunta 13) . 

Tabela 22 - Resultado da regressão 13 

Characteristic log(OR)1 95% CI1 p-value 

Concordo Fortemente 

Naturalidade 
   

Centro-oeste — — 
 

Norte -51 -51, -51 <0.001 

Sudeste -32 -32, -32 <0.001 

Sul -37 
  

Ocupacao 
   

Administrador — — 
 

Assistente em Administração 36 36, 36 <0.001 

Auditor 13 11, 15 <0.001 

Contador 15 14, 17 <0.001 

Docente - Ciências Contábeis 15 14, 16 <0.001 

Gestor -10 -10, -10 <0.001 

Outros 15 13, 16 <0.001 

Técnico de Contabilidade -0.39 -0.39, -0.39 <0.001 

Discordo 

Naturalidade 
   

Centro-oeste — — 
 

Sudeste -36 -36, -36 <0.001 

Ocupacao 
   

Administrador — — 
 

Assistente de Contabilidade -3.7 -3.7, -3.7 <0.001 

Assistente em Administração -27 
  

Auditor 14 13, 15 <0.001 

Contador 12 10, 14 <0.001 

Docente - Ciências Contábeis 14 13, 15 <0.001 

Gestor 15 12, 17 <0.001 

Outros 13 12, 14 <0.001 

Técnico de Contabilidade 74 74, 74 <0.001 

Discordo Fortemente 

Ocupacao 
   

Administrador — — 
 

Assistente de Contabilidade 0.08 0.08, 0.08 <0.001 

Assistente em Administração -5.6 -5.6, -5.6 <0.001 

Auditor 15 13, 17 <0.001 

Contador -6.0 -6.0, -6.0 <0.001 

Docente - Ciências Contábeis 18 16, 20 <0.001 

Gestor -15 -15, -15 <0.001 

Outros 16 14, 18 <0.001 
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Técnico de Contabilidade -2.5 -2.5, -2.5 <0.001 

Nao discordo nem concordo 

Ocupacao 
   

Administrador — — 
 

Assistente de Contabilidade 31 31, 31 <0.001 

Assistente em Administração -35 -35, -35 <0.001 

Gestor -33 -33, -33 <0.001 

Técnico de Contabilidade -11 -11, -11 <0.001 
1 OR = Odds Ratio, CI = Confidence Interval 

 

No décimo quarto modelo logístico multinomial, a maioria das covariáveis (categori-

as) da variável Ocupação, influenciaram positivamente o intercepto “concordo fortemente”. E, 

enquanto indivíduos da Região Sul tendem a “concordar fortemente”, indivíduos das Regiões 

Norte e Sudeste tendem a “discordar fortemente” que o Relato Integrado contribui para a ma-

nutenção do movimento de sustentabilidade financeira (pergunta 14). 

Tabela 23 - Resultado da regressão 14 

Characteristic log(OR)1 95% CI1 p-value 

Concordo Fortemente 

Naturalidade 
   

Centro-oeste — — 
 

Sul -40 -40, -40 <0.001 

Ocupacao 
   

Assistente de Contabilidade -1.4 -1.4, -1.4 <0.001 

Auditor -7.7 -7.7, -7.7 <0.001 

Contador 14 12, 15 <0.001 

Docente - Ciências Contábeis 13 12, 14 <0.001 

Gestor -14 -14, -14 <0.001 

Outros 13 12, 14 <0.001 

Técnico de Contabilidade -1.6 -1.6, -1.6 <0.001 

Discordo 

Ocupacao 
   

Administrador — — 
 

Assistente de Contabilidade -3.4 -3.4, -3.4 <0.001 

Auditor 28 27, 29 <0.001 

Contador 27 26, 29 <0.001 

Docente - Ciências Contábeis 26 24, 27 <0.001 

Outros 27 26, 28 <0.001 

Técnico de Contabilidade -14 -14, -14 <0.001 

Discordo Fortemente 

Naturalidade 
   

Centro-oeste — — 
 

Norte -24 -24, -24 <0.001 

Sudeste 46 46, 46 <0.001 

Ocupacao 
   

Administrador — — 
 

Assistente de Contabilidade 0.79 0.79, 0.79 <0.001 

Assistente em Administração 2.1 2.1, 2.1 <0.001 

Gestor -37 -37, -37 <0.001 

Outros -20 -21, -19 <0.001 

Técnico de Contabilidade -12 -12, -12 <0.001 

Nao discordo nem concordo 

Ocupacao 
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Administrador — — 
 

Assistente de Contabilidade 32 32, 32 <0.001 

Assistente em Administração 35 35, 35 <0.001 

Gestor -73 -73, -73 <0.001 

Técnico de Contabilidade -38 -38, -38 <0.001 
1 OR = Odds Ratio, CI = Confidence Interval 

 

No décimo sexto modelo logístico multinomial, a maioria das covariáveis (categorias) 

da variável Ocupação, influenciaram positivamente o intercepto “discordo fortemente”, se-

guido de “concordo fortemente”. E , a maioria das covariáveis (categorias) da variável Faixa 

etária, influenciaram positivamente os interceptos “concordo fortemente”, “discordo forte-

mente” e “não concordo nem discordo”. Isso sugere que a variável ocupação tende a ter maior 

influência sobre a percepção dos indivíduos quanto a contribuição do Relato Integrado na 

mensuração das ações do Estado na sociedade e no ambiente externo (pergunta 16) . 

Tabela 24 - Resultado da regressão 16 

Characteristic log(OR)1 95% CI1 p-value 

Concordo Fortemente 

Faixa_Etaria 
   

65 anos e acima — — 
 

De 25 a 34 anos 22 20, 24 <0.001 

De 35 a 44 anos 22 20, 23 <0.001 

De 45 a 54 anos 25 23, 27 <0.001 

De 55 a 64 anos 24 22, 25 <0.001 

Menos de 25 anos -7.4 -7.4, -7.4 <0.001 

Ocupacao 
   

Administrador — — 
 

Assistente em Administração 36 33, 39 <0.001 

Auditor 31 29, 33 <0.001 

Contador 33 32, 35 <0.001 

Docente - Ciências Contábeis 32 30, 33 <0.001 

Gestor -17 -17, -17 <0.001 

Outros 34 32, 35 <0.001 

Técnico de Contabilidade -0.50 -0.50, -0.50 <0.001 

Discordo 

Faixa_Etaria 
   

65 anos e acima — — 
 

Menos de 25 anos 47 47, 47 <0.001 

Ocupacao 
   

Administrador — — 
 

Assistente de Contabilidade -5.6 
  

Assistente em Administração -25 -25, -25 <0.001 

Auditor 24 22, 25 <0.001 

Contador 22 20, 24 <0.001 

Docente - Ciências Contábeis 23 22, 25 <0.001 

Gestor 50 50, 50 <0.001 

Outros 24 23, 25 <0.001 

Técnico de Contabilidade -0.51 
  

Discordo Fortemente 

Faixa_Etaria 
   

65 anos e acima — — 
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De 25 a 34 anos 13 10, 15 <0.001 

De 35 a 44 anos 12 11, 14 <0.001 

De 45 a 54 anos -11 -11, -11 <0.001 

De 55 a 64 anos 13 11, 14 <0.001 

Menos de 25 anos -0.67 -0.67, -0.67 <0.001 

Naturalidade 
   

Centro-oeste — — 
 

Norte -25 -25, -25 <0.001 

Ocupacao 
   

Administrador — — 
 

Assistente de Contabilidade -0.48 -0.48, -0.48 <0.001 

Assistente em Administração -2.1 -2.1, -2.1 <0.001 

Auditor 19 17, 22 <0.001 

Contador 21 18, 23 <0.001 

Docente - Ciências Contábeis 22 20, 24 <0.001 

Gestor -8.2 -8.2, -8.2 <0.001 

Outros -5.1 -5.1, -5.1 <0.001 

Técnico de Contabilidade -2.3 -2.3, -2.3 <0.001 

Nao discordo nem concordo 

Faixa_Etaria 
   

65 anos e acima — — 
 

De 25 a 34 anos 31 30, 32 <0.001 

De 35 a 44 anos 30 29, 31 <0.001 

De 45 a 54 anos 32 31, 33 <0.001 

De 55 a 64 anos 31 30, 32 <0.001 

Menos de 25 anos -7.8 -7.8, -7.8 <0.001 

Ocupacao 
   

Administrador — — 
 

Assistente de Contabilidade 56 56, 56 <0.001 

Assistente em Administração -25 -25, -25 <0.001 

Gestor -37 -37, -37 <0.001 

Técnico de Contabilidade 51 51, 51 <0.001 
1 OR = Odds Ratio, CI = Confidence Interval 

 

No décimo sétimo modelo logístico multinomial, a maioria das covariáveis (categori-

as) da variável Ocupação, influenciaram positivamente o intercepto “discordo”, seguido de 

“não concordo nem discordo” e “concordo fortemente”.  

A maioria das covariáveis (categorias) da variável Naturalidade, influenciaram positi-

vamente os interceptos “discordo fortemente” e “não concordo nem discordo”. Isso sugere 

que a amostra tende a discordar ou não ter opinião formada sobre se o Relato Integrado con-

tribui para a transparência da prestação de contas públicas (pergunta 17). 

Tabela 25 - Resultado da regressão 17 

Characteristic log(OR)1 95% CI1 p-value 

Concordo Fortemente 

Ocupacao 
   

Administrador — — 
 

Assistente de Contabilidade -7.8 -7.8, -7.8 <0.001 

Assistente em Administração 22 19, 24 <0.001 

Auditor 20 19, 21 <0.001 
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Contador 21 20, 22 <0.001 

Docente - Ciências Contábeis 20 19, 21 <0.001 

Gestor -16 -16, -16 <0.001 

Outros 23 22, 24 <0.001 

Discordo 

Naturalidade 
   

Centro-oeste — — 
 

Nordeste 23 21, 24 <0.001 

Norte 24 23, 26 <0.001 

Sudeste 23 21, 25 <0.001 

Sul -20 -20, -20 <0.001 

Ocupacao 
   

Administrador — — 
 

Assistente de Contabilidade -1.2 -1.2, -1.2 <0.001 

Assistente em Administração -15 -15, -15 <0.001 

Auditor 19 17, 20 <0.001 

Contador -21 -21, -21 <0.001 

Docente - Ciências Contábeis 19 18, 20 <0.001 

Gestor -10 -10, -10 <0.001 

Outros 20 19, 21 <0.001 

Técnico de Contabilidade -3.9 -3.9, -3.9 <0.001 

Discordo Fortemente 

Naturalidade 
   

Centro-oeste — — 
 

Norte -21 -21, -21 <0.001 

Sul -5.2 -5.2, -5.2 <0.001 

Ocupacao 
   

Administrador — — 
 

Assistente de Contabilidade 0.34 0.34, 0.34 <0.001 

Assistente em Administração -0.24 -0.24, -0.24 <0.001 

Auditor -6.7 -9.0, -4.4 <0.001 

Contador -8.8 -9.0, -8.6 <0.001 

Gestor -8.9 -8.9, -8.8 <0.001 

Técnico de Contabilidade -3.1 -3.1, -3.1 <0.001 

Nao discordo nem concordo 

Naturalidade 
   

Centro-oeste — — 
 

Nordeste 19 18, 20 <0.001 

Norte 19 18, 21 <0.001 

Sudeste -0.85 -0.85, -0.85 <0.001 

Sul 18 16, 19 <0.001 

Ocupacao 
   

Administrador — — 
 

Assistente de Contabilidade 35 35, 35 <0.001 

Assistente em Administração -21 -21, -21 <0.001 

Auditor 19 17, 20 <0.001 

Contador 18 17, 20 <0.001 

Docente - Ciências Contábeis 17 16, 19 <0.001 

Gestor -21 -21, -21 <0.001 

Outros 19 17, 20 <0.001 

Técnico de Contabilidade 66 66, 66 <0.001 
1 OR = Odds Ratio, CI = Confidence Interval 
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No décimo oitavo modelo logístico multinomial, a maioria das covariáveis (categori-

as) da variável Faixa etária, influenciaram positivamente o intercepto “concordo fortemente” 

e “discordo fortemente”.  

A maioria das covariáveis (categorias) da variável Naturalidade, influenciaram positi-

vamente o intercepto “discordo fortemente”. Isso sugere que, exceto pelos indivíduos da Re-

gião Sul, a amostra tende a discordar que o Relato Integrado contribui para atender as neces-

sidades de informações dos stakeholders sobre a criação de valor social, ambiental e econô-

mico (pergunta 18). 

Tabela 26 - Resultado da regressão 18 

Characteristic log(OR)1 95% CI1 p-value 

Concordo Fortemente 

Faixa_Etaria 
   

65 anos e acima — — 
 

De 25 a 34 anos 14 12, 16 <0.001 

De 35 a 44 anos 14 13, 15 <0.001 

De 45 a 54 anos 16 15, 18 <0.001 

De 55 a 64 anos 16 14, 17 <0.001 

Menos de 25 anos -14 -14, -14 <0.001 

Naturalidade 
   

Centro-oeste — — 
 

Sul -42 -42, -42 <0.001 

Discordo 

Faixa_Etaria 
   

65 anos e acima — — 
 

De 25 a 34 anos 11 10.0, 13 <0.001 

De 35 a 44 anos 11 10, 12 <0.001 

De 45 a 54 anos 13 12, 14 <0.001 

De 55 a 64 anos 11 9.4, 13 <0.001 

Menos de 25 anos -14 -14, -14 <0.001 

Discordo Fortemente 

Faixa_Etaria 
   

65 anos e acima — — 
 

De 35 a 44 anos -37 -37, -37 <0.001 

De 45 a 54 anos -46 -46, -46 <0.001 

Menos de 25 anos -49 
  

Naturalidade 
   

Centro-oeste — — 
 

Nordeste 14 13, 15 <0.001 

Norte -2.3 -2.3, -2.3 <0.001 

Sudeste 14 12, 16 <0.001 

Sul 14 12, 16 <0.001 

Nao discordo nem concordo 

Faixa_Etaria 
   

65 anos e acima — — 
 

Menos de 25 anos -41 -41, -41 <0.001 

Naturalidade 
   

Centro-oeste — — 
 

Sul -40 -40, -40 <0.001 
1 OR = Odds Ratio, CI = Confidence Interval 
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No vigésimo modelo logístico multinomial a maioria das covariáveis (categorias) da 

variável Naturalidade, influenciaram positivamente o intercepto “discordo fortemente”. Isso 

sugere que, exceto pelos indivíduos da Região Sudeste, a amostra tende a discordar que o Re-

lato Integrado contribui para a materialidade das informações contábeis (pergunta 20). 

Tabela 27 - Resultado da regressão 20 

Characteristic log(OR)1 95% CI1 p-value 

Concordo Fortemente 

Naturalidade 
   

Centro-oeste — — 
 

Sudeste -18 -18, -18 <0.001 

Discordo 

Naturalidade 
   

Centro-oeste — — 
 

Nordeste 17 16, 18 <0.001 

Norte 18 17, 19 <0.001 

Sudeste 17 16, 18 <0.001 

Sul 18 17, 20 <0.001 

Discordo Fortemente 

Naturalidade 
   

Centro-oeste — — 
 

Norte -18 -18, -18 <0.001 

Sudeste -19 -19, -19 <0.001 

Nao discordo nem concordo 
1 OR = Odds Ratio, CI = Confidence Interval 

 

No vigésimo primeiro modelo logístico multinomial a maioria das covariáveis (catego-

rias) da variável Naturalidade, influenciaram positivamente o intercepto “discordo fortemen-

te”, seguido de “concordo fortemente”. “Isso sugere que, exceto pelos indivíduos da Região 

Sudeste e Sul, a amostra tende a discordar que o Relato Integrado contribui para a confiabili-

dade das informações contábeis (pergunta 21). 

Tabela 28 - Resultado da regressão  

Characteristic log(OR)1 95% CI1 p-value 

Concordo Fortemente 

Naturalidade 
   

Centro-oeste — — 
 

Nordeste -0.42 -1.8, 1.0 0.6 

Norte -1.3 -3.7, 1.1 0.3 

Sudeste -20 -20, -20 <0.001 

Sul -18 -18, -18 <0.001 

Discordo 

Naturalidade 
   

Centro-oeste — — 
 

Nordeste 0.34 -1.5, 2.2 0.7 

Norte 1.0 -1.0, 3.0 0.3 

Sudeste 0.00 -2.0, 2.0 >0.9 

Sul 1.4 -0.84, 3.6 0.2 

Discordo Fortemente 

Naturalidade 
   

Centro-oeste — — 
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Nordeste -17 -17, -17 <0.001 

Norte -15 -15, -15 <0.001 

Sudeste -15 -15, -15 <0.001 

Sul 1.0 -2.1, 4.1 0.5 

Nao discordo nem concordo 

Naturalidade 
   

Centro-oeste — — 
 

Nordeste 2.1 -0.11, 4.3 0.062 

Norte 1.9 -0.50, 4.3 0.12 

Sudeste 1.4 -0.91, 3.7 0.2 

Sul 2.4 -0.19, 4.9 0.070 
1 OR = Odds Ratio, CI = Confidence Interval 

 

No vigésimo segundo modelo logístico multinomial a maioria das covariáveis (catego-

rias) da variável Faixa etária, influenciaram positivamente o intercepto “discordo fortemente”. 

Isso sugere que a amostra tende a discordar que o Relato Integrado contribui para a conectivi-

dade das informações contábeis (pergunta 22). 

Tabela 29 - Resultado da regressão 22 

Characteristic log(OR)1 95% CI1 p-value 

Concordo Fortemente 

Faixa_Etaria 
   

65 anos e acima — — 
 

De 25 a 34 anos 1.8 0.00, 3.5 0.049 

De 35 a 44 anos 2.2 1.1, 3.3 <0.001 

De 45 a 54 anos 2.4 1.2, 3.6 <0.001 

De 55 a 64 anos 1.8 0.49, 3.2 0.008 

Menos de 25 anos -1.6 -1.6, -1.6 <0.001 

Discordo 

Faixa_Etaria 
   

65 anos e acima — — 
 

De 25 a 34 anos -1.1 -273, 271 >0.9 

De 35 a 44 anos -0.43 -273, 272 >0.9 

De 45 a 54 anos -0.22 -272, 272 >0.9 

De 55 a 64 anos -0.65 -273, 271 >0.9 

Menos de 25 anos 22 -1,281, 1,325 >0.9 

Discordo Fortemente 

Faixa_Etaria 
   

65 anos e acima — — 
 

De 25 a 34 anos 4.3 2.6, 6.0 <0.001 

De 35 a 44 anos 4.1 2.8, 5.4 <0.001 

De 45 a 54 anos -13 -13, -13 <0.001 

De 55 a 64 anos 3.7 2.0, 5.3 <0.001 

Menos de 25 anos -0.93 -0.93, -0.93 <0.001 

Nao discordo nem concordo 

Faixa_Etaria 
   

65 anos e acima — — 
 

De 25 a 34 anos -17 -304, 271 >0.9 

De 35 a 44 anos -17 -305, 271 >0.9 

De 45 a 54 anos -17 -305, 270 >0.9 

De 55 a 64 anos -17 -305, 270 >0.9 

Menos de 25 anos -9.8 -1,312, 1,292 >0.9 
1 OR = Odds Ratio, CI = Confidence Interval 
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No vigésimo terceiro modelo logístico multinomial a covariável (categoria) Região 

Norte da variável Naturalidade influenciou positivamente o intercepto “discordo fortemente”. 

Isso sugere que indivíduos da Região Norte tendem a discordar que o Relato Integrado contri-

bui para a coerência das informações contábeis (pergunta 23). 

Tabela 30 - Resultado da regressão 23 

Characteristic log(OR)1 95% CI1 p-value 

Concordo Fortemente 

Naturalidade 
   

Centro-oeste — — 
 

Nordeste -1.2 -2.8, 0.42 0.15 

Norte 0.00 -2.1, 2.1 >0.9 

Sudeste -1.9 -4.2, 0.49 0.12 

Sul -15 -3,004, 2,973 >0.9 

Discordo 

Naturalidade 
   

Centro-oeste — — 
 

Nordeste 0.61 -1.6, 2.9 0.6 

Norte 2.1 -0.42, 4.6 0.10 

Sudeste 0.61 -1.8, 3.0 0.6 

Sul 1.4 -1.3, 4.1 0.3 

Discordo Fortemente 

Naturalidade 
   

Centro-oeste — — 
 

Nordeste -1.9 -4.4, 0.66 0.15 

Norte -15 -15, -15 <0.001 

Sudeste -16 -2,692, 2,661 >0.9 

Sul 0.00 -2.7, 2.7 >0.9 

Nao discordo nem concordo 

Naturalidade 
   

Centro-oeste — — 
 

Nordeste 0.43 -1.3, 2.1 0.6 

Norte 1.8 -0.21, 3.8 0.079 

Sudeste 0.21 -1.7, 2.1 0.8 

Sul 1.4 -0.69, 3.5 0.2 
1 OR = Odds Ratio, CI = Confidence Interval 

 

No vigésimo quarto modelo logístico multinomial a covariável (categoria) Região Sul 

da variável Naturalidade influenciou positivamente o intercepto “concordo fortemente”. Isso 

sugere que indivíduos da Região Sul tendem a concordar que o Relato Integrado contribui 

para a comparabilidade das informações contábeis (pergunta 24). 

Tabela 31 - Resultado da regressão 24 

Characteristic log(OR)1 95% CI1 p-value 

Concordo Fortemente 

Naturalidade 
   

Centro-oeste — — 
 

Nordeste -0.76 -2.2, 0.67 0.3 

Norte -1.5 -3.9, 1.0 0.2 
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Sudeste -16 -1,509, 1,478 >0.9 

Sul -16 -16, -16 <0.001 

Discordo 

Naturalidade 
   

Centro-oeste — — 
 

Nordeste 1.1 -1.1, 3.3 0.3 

Norte 1.8 -0.64, 4.2 0.2 

Sudeste 0.00 -2.6, 2.6 >0.9 

Sul 1.0 -1.6, 3.7 0.4 

Discordo Fortemente 

Naturalidade 
   

Centro-oeste — — 
 

Nordeste -1.8 -4.3, 0.76 0.2 

Norte -14 -1,903, 1,874 >0.9 

Sudeste -1.4 -4.0, 1.2 0.3 

Sul 0.34 -1.9, 2.6 0.8 

Nao discordo nem concordo 

Naturalidade 
   

Centro-oeste — — 
 

Nordeste 0.40 -1.3, 2.2 0.7 

Norte 0.85 -1.2, 2.9 0.4 

Sudeste 0.00 -1.9, 1.9 >0.9 

Sul 0.34 -1.9, 2.6 0.8 
1 OR = Odds Ratio, CI = Confidence Interval 

No vigésimo quinto modelo logístico multinomial a maioria das covariáveis (categori-

as) da variável Naturalidade influenciou positivamente o intercepto “discordo fortemente”.  

Enquanto as covariáveis da variável Faixa etária influenciaram positivamente os interceptos 

“concordo fortemente” e “discordo fortemente”. Isso indica maior pulverização nas respostas 

sobre se o Relato Integrado contribui para a convergência internacional de relatórios de gestão 

(pergunta 25).  

Tabela 32 - Resultado da regressão 25 

Characteristic log(OR)1 95% CI1 p-value 

Concordo Fortemente 

Faixa_Etaria 
   

65 anos e acima — — 
 

De 25 a 34 anos 81 80, 82 <0.001 

De 35 a 44 anos 80 79, 81 <0.001 

De 45 a 54 anos 80 78, 81 <0.001 

De 55 a 64 anos 81 80, 82 <0.001 

Menos de 25 anos 165 165, 165 <0.001 

Naturalidade 
   

Centro-oeste — — 
 

Sul -99 -99, -99 <0.001 

Discordo 

Faixa_Etaria 
   

65 anos e acima — — 
 

De 55 a 64 anos -11 -11, -11 <0.001 

Menos de 25 anos -4.3 -4.3, -4.3 <0.001 

Discordo Fortemente 

Faixa_Etaria 
   

65 anos e acima — — 
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De 25 a 34 anos 17 15, 19 <0.001 

De 35 a 44 anos -2.4 -2.4, -2.4 <0.001 

De 45 a 54 anos 16 15, 18 <0.001 

De 55 a 64 anos 17 15, 19 <0.001 

Menos de 25 anos -4.8 -4.8, -4.8 <0.001 

Naturalidade 
   

Centro-oeste — — 
 

Nordeste 61 59, 62 <0.001 

Norte 61 59, 63 <0.001 

Sudeste -38 -38, -38 <0.001 

Sul 61 59, 63 <0.001 
1 OR = Odds Ratio, CI = Confidence Interval 

 

No vigésimo sétimo modelo logístico multinomial a maioria das covariáveis (categori-

as) da variável Naturalidade influenciou positivamente os interceptos “concordo fortemente” 

e “não concordo nem discordo”. Esses resultados sugerem que a amostra tende a concordar ou 

não ter uma opinião formada sobre se o Relato Integrado contribui a qualidade da fiscalização 

e controle da gestão pública federal (pergunta 27).  

 
Tabela 33 - Resultado da regressão 27 

Characteristic log(OR)1 95% CI1 p-value 

Concordo Fortemente 

Faixa_Etaria 
   

65 anos e acima — — 
 

De 25 a 34 anos 5.8 4.1, 7.5 <0.001 

De 35 a 44 anos 6.3 5.4, 7.2 <0.001 

De 45 a 54 anos 6.1 4.8, 7.4 <0.001 

De 55 a 64 anos 7.3 6.4, 8.2 <0.001 

Menos de 25 anos -10 -10, -10 <0.001 

Discordo 

Faixa_Etaria 
   

65 anos e acima — — 
 

De 25 a 34 anos 8.4 7.3, 9.4 <0.001 

De 35 a 44 anos 6.8 5.7, 8.0 <0.001 

De 45 a 54 anos 8.6 7.8, 9.5 <0.001 

Menos de 25 anos -7.0 -7.0, -7.0 <0.001 

Discordo Fortemente 

Faixa_Etaria 
   

65 anos e acima — — 
 

De 25 a 34 anos 6.4 -532, 544 >0.9 

De 35 a 44 anos 5.9 -532, 544 >0.9 

De 45 a 54 anos -13 -20, -5.3 <0.001 

De 55 a 64 anos 5.9 -532, 544 >0.9 

Menos de 25 anos -5.9 -2,151, 2,139 >0.9 

Nao discordo nem concordo 

Faixa_Etaria 
   

65 anos e acima — — 
 

De 25 a 34 anos -27 -28, -25 <0.001 

De 35 a 44 anos -27 -28, -26 <0.001 

De 45 a 54 anos -27 -29, -26 <0.001 

De 55 a 64 anos -27 -28, -26 <0.001 

Menos de 25 anos -46 -46, -46 <0.001 
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1 OR = Odds Ratio, CI = Confidence Interval 

No vigésimo oitavo modelo logístico multinomial a maioria das covariáveis (categori-

as) da variável Ocupação influenciou positivamente os interceptos “concordo fortemente” e 

“não concordo nem discordo”. Esses resultados sugerem que a amostra tende a concordar ou 

não ter uma opinião formada sobre se o Relato Integrado para a fiscalização da legalidade, 

legitimidade, economicidade e aplicação dos recursos públicos (pergunta 28). 

 
Tabela 34 - Resultado da regressão 28 

Characteristic log(OR)1 95% CI1 p-value 

Concordo Fortemente 

Ocupacao 
   

Administrador — — 
 

Assistente em Administração 20 18, 22 <0.001 

Auditor -10 -10, -10 <0.001 

Contador 19 18, 21 <0.001 

Docente - Ciências Contábeis 19 18, 20 <0.001 

Gestor -14 -14, -14 <0.001 

Outros 20 19, 21 <0.001 

Técnico de Contabilidade -3.7 -3.7, -3.7 <0.001 

Discordo 

Ocupacao 
   

Administrador — — 
 

Auditor 17 16, 18 <0.001 

Contador 16 15, 18 <0.001 

Docente - Ciências Contábeis 17 16, 18 <0.001 

Gestor -11 -11, -11 <0.001 

Outros -6.9 -6.9, -6.9 <0.001 

Discordo Fortemente 

Ocupacao 
   

Administrador — — 
 

Assistente de Contabilidade -0.94 -0.94, -0.94 <0.001 

Gestor -7.5 -8.9, -6.1 <0.001 

Técnico de Contabilidade -0.94 -0.94, -0.94 <0.001 

Nao discordo nem concordo 

Ocupacao 
   

Administrador — — 
 

Assistente de Contabilidade 43 43, 43 <0.001 

Assistente em Administração -16 -16, -16 <0.001 

Auditor 18 17, 19 <0.001 

Contador 20 19, 21 <0.001 

Docente - Ciências Contábeis 19 18, 20 <0.001 

Gestor -23 -23, -23 <0.001 

Outros 20 19, 20 <0.001 

Técnico de Contabilidade 43 43, 43 <0.001 
1 OR = Odds Ratio, CI = Confidence Interval 

 

No vigésimo nono modelo logístico multinomial a maioria das covariáveis (categorias) 

da variável Faixa etária influenciou positivamente os interceptos “concordo fortemente” e 

“discordo fortemente”. Esses resultados sugerem que indivíduos da Região Sul tendem a 
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“concordar fortemente” mas que a análise da amostra em geral tende a discordar que o Relato 

Integrado contribui para o comprometimento com a gestão e governança públicas (pergunta 

29).  

Tabela 35 - Resultado da regressão 29 

Characteristic log(OR)1 95% CI1 p-value 

Concordo Fortemente 

Faixa_Etaria 
   

65 anos e acima — — 
 

De 25 a 34 anos 18 16, 19 <0.001 

De 35 a 44 anos 17 16, 18 <0.001 

De 45 a 54 anos 18 16, 19 <0.001 

De 55 a 64 anos 18 17, 19 <0.001 

Menos de 25 anos 39 39, 39 <0.001 

Naturalidade 
   

Centro Oeste — — 
 

Sul -27 -27, -27 <0.001 

Discordo 

Faixa_Etaria 
   

65 anos e acima — — 
 

Menos de 25 anos -6.9 -6.9, -6.9 <0.001 

Discordo Fortemente 

Faixa_Etaria 
   

65 anos e acima — — 
 

De 25 a 34 anos 12 11, 14 <0.001 

De 35 a 44 anos -7.7 -7.7, -7.7 <0.001 

De 45 a 54 anos -16 -16, -16 <0.001 

De 55 a 64 anos 12 10, 13 <0.001 

Menos de 25 anos -0.28 -0.28, -0.28 <0.001 

Naturalidade 
   

Centro-oeste — — 
 

Nordeste 14 13, 16 <0.001 

Norte -7.7 -7.7, -7.7 <0.001 

Sudeste -9.6 -9.6, -9.6 <0.001 

Sul 15 14, 17 <0.001 

Nao discordo nem concordo 

Faixa_Etaria 
   

65 anos e acima — — 
 

Menos de 25 anos -6.9 -6.9, -6.9 <0.001 
1 OR = Odds Ratio, CI = Confidence Interval 

5.6. Discussão dos Resultados 

Considera-se nesse estudo a Decisão Normativa n.º 178/2019 a partir da ótica Institu-

cional, sob a ótica coercitiva, a qual considera que o isomorfismo organizacional é convenien-

te para o estudo das organizações, que, ao assumirem os mesmos preceitos, levam à melhoria 

das operações externas e internas. 

O estudo de Frías-Aceituno et al. (2013) faz recomendações quanto à adesão dos re-

portes integrados nas companhias e discute a necessidade de que os gestores consigam decidir 

sobre as melhores práticas de divulgação de relatórios para suas instituições, considerando a 
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jurisdição de seus países, e, ainda, alcançar ganho em suas deliberações, enquanto Steyn 

(2014) ressalta a legitimação da adesão ao Relato Integrado (RI). 

Porém, os principais resultados do estudo mostram que, na perspectiva dos contadores 

e agentes públicos, não é possível afirmar que o RI é uma tentativa de atender às necessidades 

sociais ou uma tentativa de legitimar os processos organizacionais. Também não é possível 

atestar, na perspectiva dos contadores e agentes públicos, que o RI permite que o Estado au-

mente a responsabilização dos administradores públicos.  

Thomson (2014) e Flower (2015) discutem se o RI é apenas um mecanismo para mi-

nimizar conflitos entre maximização de lucro e o movimento sustentável e discutem sobre o 

RI ser uma tentativa de atender às necessidades sociais e legitimar as atividades organizacio-

nais sem influenciar de fato a geração de capital. Nesse sentido, o atual estudo mostra que 

indivíduos do Norte discordam e indivíduos do Sul concordam que o RI contribui para a efi-

ciência, eficácia e efetividade da gestão contábil pública. 

Brown e Dillard (2014) criticam como o RI foi sugerido com o objetivo de melhorar 

as práticas de negócios sustentáveis, sendo um modelo limitado e unilateral, que reforça práti-

cas corporativas engessadas e não incentiva reflexões críticas sobre práticas de negócios mais 

sustentáveis. Nesse sentido, um achado do estudo sugere que contadores e agentes públicos 

tendem a concordar que o RI contribui a qualidade da fiscalização e controle da gestão públi-

ca federal e para a fiscalização da legalidade, legitimidade, economicidade e aplicação dos 

recursos públicos. 

Aponta-se que o TCU, ao adotar o RI como modelo de relatório de gestão da adminis-

tração pública federal, visava alcançar melhor eficiência do relatório de gestão e promover 

uma abordagem mais alinhada com as atividades da administração pública, em busca de satis-

fazer o interesse público. Além disso, o TCU é órgão fiscalizador e controlador da gestão pú-

blica federal, sendo uma das principais entidades fiscalizadoras das atividades contábil, finan-

ceira, orçamentária, operacional e patrimonial da União e das entidades da administração dire-

ta e indireta, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade e aplicação dos recursos públi-

cos (Decisão Normativa - TCU n.º 178, de 2019). 

Adicionalmente, verificou-se que indivíduos da região Sul tendem a concordar que o 

RI contribui para o comprometimento com a gestão e governança públicas. Corrobora-se nes-

se sentido que a Decisão Normativa n.º 178/2019 e que a estratégia de adesão ao RI no regi-
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mento brasileiro relaciona-se com a tentativa de utilizá-lo como instrumento de gestão pública 

moderno e eficaz para a emissão de pareceres sobre a fiscalização do uso dos recursos públi-

cos. 

Porém, indivíduos que possuem menor nível de escolaridade tendem a concordar que a 

administração pública federal possui capacidade de implantação de ferramentas de planeja-

mento, execução e controle, enquanto indivíduos com escolaridade maior discordam da afir-

mação. 

Esses resultados correlacionam-se com estudos de Adams (2015) e Thomson (2014) 

ao anunciarem que algumas mudanças seriam necessárias nos fundamentos do Relato Integra-

do (RI) para poder contribuir às mudanças no âmbito financeiro, ambiental, social, e de go-

vernança, com informações mais coesas, claras, confiáveis e comparáveis. 

No âmbito da divulgação das informações contábeis os resultados foram desfavoráveis 

quanto à contribuição do RI para a melhoria da materialidade, confiabilidade, conectividade e 

coerência das informações contábeis. Contadores e agentes públicos tenderam a discordar que 

o RI na administração pública brasileira contribui para a materialidade, confiabilidade e co-

nectividade das informações contábeis.  

Mais especificamente, enquanto indivíduos da Região Norte tendem a discordar que o 

RI contribui para a coerência das informações contábeis, indivíduos da Região Sul tendem a 

concordar que o RI contribui para a comparabilidade das informações contábeis. Verificou-se 

também maior pulverização quanto a contribuição do RI para a convergência internacional de 

relatórios de gestão.  

Freitas e Freire (2017) já anunciavam que os princípios da conectividade de informa-

ções, coerência e comparabilidade e confiabilidade e completude, precisavam ser melhor ob-

servados nas divulgações voluntárias. 

Verificou-se que a amostra é bastante difusa em relação à crença de que o RI contribui 

para a manutenção do movimento de sustentabilidade financeira, resultado que contrasta com 

o estudo de Brown e Dillard (2014) que criticaram como o RI foi sugerido para melhorar as 

práticas de negócios sustentáveis, sendo um modelo limitado e unilateral, que reforça práticas 

corporativas engessadas e não incentiva reflexões críticas sobre práticas de negócios mais 

sustentáveis.  
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Neumann e Sanches (2020) destacaram a contribuição do RI para a comunicação com 

os stakeholders. Os contadores e agentes públicos discordaram no presente estudo que o RI 

contribui para atender as necessidades de informações dos stakeholders sobre a criação de 

valor social, ambiental e econômico.  

Outro resultado verificado foi que, exceto pelos indivíduos da Região Sul, a amostra 

tende a discordar que o RI no setor público contribui para atender as necessidades de informa-

ções dos stakeholders sobre a criação de valor social, ambiental e econômico. Essa constata-

ção difere do trabalho de Neumann e Sanches (2020), em que os resultados foram explanados 

à luz da Teoria da Legitimidade e destacaram a contribuição do RI para o entendimento da 

entidade com seus stakeholders. 

A variável ocupação também teve forte influência sobre a percepção dos indivíduos 

quanto à contribuição do Relato Integrado (RI) na mensuração das ações do Estado na socie-

dade e no ambiente externo. De outra forma, os resultados foram claros quanto à discordância 

de que o RI na administração pública brasileira contribui para o comprometimento com a ges-

tão e governança públicas e discordância de que contribui para a transparência da prestação de 

contas públicas. 

Aponta-se na Decisão Normativa - TCU n.º 178/2019 que a prestação de contas deve-

ria apresentar uma concepção integrada da unidade, para ser possível atestar a legalidade, le-

gitimidade, economicidade, eficiência, transparência e exatidão de seus demonstrativos con-

tábeis, conforme o que dispõe a Lei n.º 8.443/1992. 
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Nesse estudo, a partir do perfil dos respondentes, buscou-se entender a influência de 

características como faixa etária, naturalidade, escolaridade, ocupação e tempo de ocupação 

sobre a percepção desses indivíduos quanto a instituição da Decisão Normativa (DN) do TCU 

n.º 178/2019 e da adesão ao Relato Integrado (RI) como guia de elaboração dos relatórios de 

gestão. Buscou-se entender a percepção e a influência de características individuais quanto a 

contribuição do RI para melhorias nas funções de gestão e transparência contábil, controle e 

fiscalização da aplicação dos recursos públicos federais e como essa mudança contribuirá para 

a geração de valor, para institucionalização do pensamento integrado, e para a legitimação das 

funções do Tribunal de Contas da União. 

Também buscou-se recorrer à Teoria Institucional para avaliar a institucionalização do 

RI pelo Tribunal de Contas da União, a partir da DN TCU n.º 178/2019, como modelo de re-

latório de gestão das contas públicas. 

O Tribunal de Contas da União, promoveu uma reforma em como as entidades sob sua 

égide deveriam prestar contas do uso dos recursos públicos, com foco na recuperação e manu-

tenção da legitimidade desse importante órgão de controle de contas públicas. 

Considera-se que o objetivo do estudo foi alcançado ao identificar-se a influência de 

fatores sobre a percepção dos agentes públicos quanto à adesão do RI. Verificou-se que o per-

fil dos agentes públicos em relação à faixa etária, naturalidade, escolaridade, ocupação e tem-

po de ocupação determina a percepção desses indivíduos sobre a adesão do RI como modelo 

de relatório de gestão da administração pública federal, respondendo assim, à questão de pes-

quisa. 

Os principais resultados demonstraram que não é possível atestar que o RI na Admi-

nistração Pública Federal é uma tentativa de atender às necessidades sociais ou uma tentativa 

de legitimar os processos organizacionais do Tribunal de Contas da União. Também não é 

possível atestar, na perspectiva dos contadores e agentes públicos, que o RI permite que o 

Estado aumente a responsabilização dos administradores públicos. Esses resultados conver-

sam com os estudos de Thomson (2014) e Flower (2015) que discutem se o RI é apenas um 

mecanismo para minimizar conflitos entre maximização de lucro e o movimento sustentável e 

ser uma tentativa de atender às necessidades sociais e legitimar as atividades organizacionais 

sem influenciar de fato a geração de capital.  
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Outro achado importante é que contadores e agentes públicos consideram que o Relato 

Integrado (RI) contribui com a qualidade da fiscalização e controle da gestão pública federal e 

para a fiscalização da legalidade, legitimidade, economicidade e aplicação dos recursos públi-

cos. O que, do ponto de vista Institucional para a adesão do RI como modelo de relatório de 

gestão da administração pública federal, mostra que a decisão do TCU tem potência de pro-

mover uma abordagem mais alinhada com as atividades da administração pública, em busca 

de satisfazer o interesse público, reafirmando sua função estatal de fiscalização e controle da 

gestão pública federal. 

As contribuições desse estudo estão além da análise da percepção dos contadores e 

agentes públicos sobre a adesão do RI na administração pública e análise da adesão do RI 

pelo TCU sob a ótica da Teoria Institucional, mas também há contribuições para servir de 

base experimental para a evolução das pesquisas sobre RI no setor público, ainda pouco abor-

dada no meio acadêmico.  

Sobre as limitações desse estudo, as descobertas podem não ser generalizáveis para 

além do setor público, visto as características do público analisado. Além disso, o método 

utilizado para a coleta de dados também pode ser uma limitação, por erros de amostragem e 

alto índice de não resposta. No entanto, são problemas conhecidos por outros estudos e consi-

dera-se que foram obtidos todos os dados necessários para a concretização satisfatória da pes-

quisa. 

Considera-se que muitas perguntas ainda precisam ser respondidas sobre o RI na ad-

ministração pública brasileira, dessa forma, como sugestão de pesquisa futura, indica-se estu-

dar se a percepção dos contadores e agentes públicos é uma influência no âmbito do desen-

volvimento e da direção do RI no setor público brasileiro, além disso, sugere-se o estudo da 

homogeneização do RI pelos Tribunais de Contas como modelo de relatório de gestão no âm-

bito da administração pública municipal e estadual. 
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APÊNDICE A – FORMULÁRIO DE PESQUISA 

 

Parte I  

Perfil dos Respondentes 

• Gênero 

• Faixa Etária 

• Região 

• Naturalidade 

• Escolaridade 

• Ocupação 

• Tempo de Ocupação 

• Estou satisfeito com a minha remuneração 

Parte II  

O Relato Integrado na Administração Pública 

• A adesão do Relato Integrado como modelo de Relatório de Gestão na Administra-

ção Pública Federal: 

o É uma tentativa de atender às necessidades sociais 

o É uma tentativa de legitimar os processos organizacionais 

o Permite que o Estado aumente sua legitimidade, funções de gestão e transparência con-

tábil, controle e fiscalização da aplicação dos recursos públicos federais 

o Permite que o Estado aumente a responsabilização dos administradores públicos 

o Permite que o Estado alcance melhorias na qualidade do serviço público prestado 

o É limitado, unilateral e reforça as práticas administrativas tradicionais 

o Necessita de métodos inovadores que colaborem para as transformações de cunho sus-

tentável 

• A administração pública federal possui atualmente: 

o Administradores e gestores públicos capazes de decidir sobre as melhores práticas de 

divulgação de relatórios para suas instituições 

o Serviços públicos orientados ao cidadão 

o Capacidade de implementação de ferramentas de planejamento, execução e controle 

o Capacidade de liderança, estratégia ou accountability, e de gestão de operações 

• Na Administração Pública Federal, o Relato Integrado contribui: 

o Para a eficiência, eficácia e efetividade da gestão contábil pública 
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o Para que os serviços públicos sejam orientados ao cidadão 

o Para a manutenção do discurso de sustentabilidade financeira 

o Para a economia global sustentável, com informações mais compreensivas e transparen-

tes para os seus usuários 

o Para medir os impactos das ações do Estado na sociedade e no ambiente externo 

o Para a transparência da prestação de contas públicas 

o Para atender as necessidades de informações dos stakeholders sobre a criação de valor 

social, ambiental e econômico 

• No contexto da divulgação das informações contábeis, o Relato Integrado contribui 

para: 

o Materialidade das informações contábeis 

o Confiabilidade das informações contábeis 

o Completude das informações contábeis 

o Conectividade das informações contábeis 

o Coerência das informações contábeis 

o Comparabilidade das informações contábeis 

• A decisão do TCU (Tribunal de Contas da União) de estabelecer o Relato Integra-

do como modelo de Relatório de Gestão da Administração Pública Federal: 

o Contribui para a convergência internacional de relatórios de gestão 

o Contribui para a implementação das IPSAS (Normas Internacionais de Contabilidade do 

Setor Público, do inglês International Public Sector Accounting Standards) no Brasil 

o Contribui para a qualidade da fiscalização e controle da gestão pública federal 

o Contribui para a fiscalização da legalidade, legitimidade, economicidade e aplicação dos 

recursos públicos 

o Contribui para o comprometimento com a gestão e governança públicas 

o Contribui para que o modelo seja instituído também na administração pública estadual e 

municipal em um horizonte próximo 
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ANEXO I - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 

Relato Integrado no Setor Público Brasileiro 

Responsável: Sara Cardoso de Castro 

Orientador: Prof,º Dr,º Abimael de Jesus Barros Costa 

Número do CAAE: 50530221.9.0000.5540 

 

Você está sendo convidado a participar voluntariamente de uma pesquisa, Este documento, 

chamado Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, visa assegurar seus direitos como 

participante da pesquisa. 

Este TCLE se refere ao projeto de pesquisa Relato Integrado no Setor Público Brasileiro, a 

fim de examinar a adesão do Relato Integrado como modelo de relatório de gestão das contas 

públicas, no âmbito da administração pública federal, quanto à demonstração do conjunto de 

informações contábeis. Para ter uma cópia deste TCLE você deverá imprimi-lo, ou deverá 

gerar uma cópia em pdf para guardá-lo em seu computador. Você também poderá solicitar aos 

pesquisadores do estudo uma versão deste documento a qualquer momento por um dos e-

mails registrados no final deste termo. 

A pesquisa será realizada através um questionário online, constituído por trinta e oito pergun-

tas. Estima-se que você precisará de aproximadamente dez minutos. A precisão de suas res-

postas é determinante para a qualidade da pesquisa. O questionário estará disponível para ser 

respondido entre os dias __/__ e __/__ de 2021. 

Os pesquisadores garantem e se comprometem com o sigilo e a confidencialidade de todas as 

informações fornecidas por você para este estudo. Da mesma forma, o tratamento dos dados 

coletados seguirá as determinações da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD – Lei 

13.709/18). 

Esta pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP). Caso persistam dúvidas 

sobre o estudo, ou em caso de denúncias e/ou sugestões o Comitê de Ética está disponível 

para atender você. 

Por favor, leia com atenção e calma, aproveitando para esclarecer suas dúvidas. Se houver 

perguntas antes ou mesmo depois de assiná-lo, você poderá esclarecê-las com a pesquisadora. 
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CONTATO 

Em caso de dúvidas sobre a pesquisa, você poderá entrar em contato com os pesquisadores. 

Sara Cardoso de Castro 

Mestranda do Programa de Pós-graduação em Ciências Contábeis da Universidade de Brasília 

(92) 98261-2103 

scdecastro@outlook,com 

Abimael de Jesus Barros Costa 

Professor do Departamento de Ciências Contábeis e Atuariais e do Programa de Pós-

graduação em Ciências Contábeis da Universidade de Brasília 

(61) 3107-0809 

acosta@unb,br 

Em caso de denúncias ou reclamações sobre sua participação e sobre questões éticas do estu-

do, você poderá entrar em contato com a secretaria do O Comitê de Ética em Pesquisa em 

Ciências Humanas e Sociais (CEP/CHS) da Universidade de Brasília de segunda a sexta-feira 

das 13:30hs às 19:00hs no Campus Darcy Ribeiro, Faculdade de Direito, Brasília, DF; telefo-

ne 61 3107-1592, e-mail: cep_chs@unb,br,  

 

O COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA (CEP) 

O papel do CEP é avaliar e acompanhar os aspectos éticos de todas as pesquisas envolvendo 

seres humanos. A Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP) tem por objetivo de-

senvolver a regulamentação sobre proteção dos seres humanos envolvidos nas pesquisas. De-

sempenha um papel coordenador da rede de Comitês de Ética em Pesquisa (CEPs) das insti-

tuições, além de assumir a função de órgão consultor na área de ética em pesquisas. 

 

CONSENTIMENTO DE PARTICIPAÇÃO 

mailto:scdecastro@outlook.com
mailto:acosta@unb.br
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Eu, concordo em participar voluntariamente do presente estudo como participante. O pesqui-

sador me informou sobre tudo o que vai acontecer na pesquisa, o que terei que fazer, inclusive 

sobre os possíveis riscos e benefícios envolvidos na minha participação. O pesquisador me 

garantiu que eu poderei sair da pesquisa a qualquer momento, sem dar nenhuma explicação, e 

que a decisão não me trará nenhum tipo de prejuízo. 

Fui informado também que devo imprimir ou gerar um pdf do TCLE para ter a minha cópia 

do TCLE e que posso solicitar uma versão dele via e-mail para os pesquisadores. 

 

RESPONSABILIDADE DO PESQUISADOR 

Asseguro ter cumprido as exigências da resolução 466/2012 CNS/MS e complementares na 

elaboração do protocolo e na obtenção deste Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, 

Asseguro, também, ter explicado e fornecido uma via deste documento ao participante da 

pesquisa. Informo que o estudo foi aprovado pelo CEP perante o qual o projeto foi 

apresentado e pela CONEP, quando pertinente. Comprometo-me a utilizar o material e os 

dados obtidos nesta pesquisa exclusivamente para as finalidades previstas neste documento ou 

conforme o consentimento dado pelo participante da pesquisa. 

 

_____________________________________________________Data: ____/_____/______, 

(Assinatura da pesquisadora) 


